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VEREADOR  GILSON._ 
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: APROVADO EM il DISC 

L.:O

`LTA À 2?- -iSCUSSA0 

UT 2015 

PREZ&!...;Ï.-.NTE 

Cria o "MEMOR1AL E PÓLO CULTURAL 
FILHOS DO MARANHÃO,. no bairro de 
São Mateus, âmbito da Subprefeitura 
de São Mateus e clà outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Lr: 

Art. 1 0  - Fica criado o Memorial e Pólo Cultural „"Filhos do Maranhão",,,no bairro de 

São Mateus, no âmbito da Subprefeitura de São Mateus. 	 •.% 

Paragrafo único — Para a instalação do Memorial ,  e Pólo Cultural .previstos  no "caput" 

deste artigo, o Executivo poderá declarar de utilidade  pública  paria ,fins, de desapropriaçâo o fi 

imóvel localizado na Avenida Mateo Bei, n.o 2300, São •Mateus .  ou ,em  outra  área  no distrito 

de São  Mateus a critério da Municipalidade. 

Art. 20  - 0 acervo do Memorial de trata o artigo anterior será formado por objetos, 

fotografias, películas e outros elementos videofonogràficos e de multimídia, bem como 

formas de  expressão e documentação que preservem a memória da vida dos moradores, 

lideranças e outras personalidades que tenham participado da construção e do processo de 

desenvolvimento do bairro. 

Parágrafo  único — 0 Poder Público Municipal poderá receber em' doação material que, 

após seleção e análise,  se  incorporará ao acervo do Memorial. 

0 6 MA I 2014 
Viaduto Jacareí, 100  —7°  andar — sala 721 — CEP 01319-900.—  São  f'aulo/SP 

www.gilsonbarreto.com ,br - email: gilsonbarreto@camarasp.gOv.br  
Tel. (0xx11 )3396-431015029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 
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Sala das Sessões, 16 de abril de 2014. 

GILSON 	E 

Beil 0t 
Vereador - PSDI  

r e■11 

Folha 	 proc 
hi"._192„223 

Adelina 	- 
sY 100 -tetS CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IIIVEREADOR .GILSONBARRET0a 

Art. 30  - Nas instalações do Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhâo" deverâo 

ser desenvolvidas atividades periódicas com o objetivo de atrair e estimular entre 

freqüentadores a compreensâo e a postura salutar diante da preservação do patrimônio 

artístico e fomentar o desenvolvimento cultural e artístico da comunidade através de: 

Exposições; 

H. 	Shows,  espetáculos e filmes; 

III. Oficinas; 

IV. Palestras, conferências e seminários;  

V. Encontros e feiras de arte; 

VI. Cursos livres de canto, instrumentos musicais e de outras formas de expressâo 

artística.  

Art. 40  - 0 Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar de sua publicaçâo. 

Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrâo por conta das dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 60  - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as 

disposições em contrário.  

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
vAeusilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-431015029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 
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Folha no_____e_3___rk-) proc 

7/4 ; 
Adenna  

RF 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

IL VEREADORIGILSOMBARRET.0 

3USTIFICATIVA 

A presente proposta pretende criar o Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhão", 

no bairro de São Mateus, no âmbito da Subprefeitura de São Mateus, como forma de 

homenagear as vítimas do desabamento do imóvel localizado na Avenida Mateo Bei n.o 

2300, em São Mateus, no dia 27 de agosto de 2013, que causou a morte de 10 

trabalhadores e outros 26 feridos. 

Soma-se a iniciativa a carência existente na  regio  de equipamento público com 

estrutura e serviços destinados à efetivação do direito à cultura e lazer da população que 

reside em São Mateus. Os poucos equipamentos existentes encontram-se distantes desta 

região. 

A iniciativa, além de homenagear as vítimas, seus familiares e todos os trabalhadores 

da construçâo civil, servirá como pólo de conscientização da população, onde poderão ser 

apresentadas propostas de políticas públicas e de segurança na área da construçâo civil. 

Por fim, a criação do Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhão" irá preservar a 

memória e história dos trabalhadores da construção civil. 

Assim, submeto este projeto de lei para análise e aprovação. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 2014. 

GILSON 
Vereador - PSD 

Viaduto Jacarei, 100  -7° andar - sala 721 - CEP 01319-900 - São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 - Fax. (0xx11) 3396-3968 
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olha n°  0.5e-  	do proc. 
N° 	-0_19 	de 204  
O  funcionerio 

Maria s f ' fveira 
Técr;-n Adrr 	itivo-RF 10.940 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0183/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto-Lei  n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dà outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts 110 e ss, 148 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial — especialmente arts. 9° e ss: política urbana); 

- Lei Municipal n° 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a  Legislação  sobre 
Honrarias, símbolos e matéria correlata, e dà outras providências; 

- Decreto Federal n° 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, e dà outras providências; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo, e dà outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a  criação  de 
um Conselho Municipal de  Preservação  do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de  Proteção e Conservação  do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 1° de junho de 2007, que dispõe sobre a  edição  do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo e dà outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Mure 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0183-14 pesquisa 
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Folha n°  0G 	do proc. 
N° j 	de 21:0 41  
O  furco  à !a.,  

MaiaJsé 	0  era  
Técnio Acirni Io-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 47.493, de 20 de julho de 2006, que regulamenta o Fundo de 
Proteção  do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituído pelo 
artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9° da Lei 
n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a  aplicação das sanções nelas 
previstas; 

- Decreto Municipal n° 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a 
composição do Conselho Municipal de  Preservação  do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, instituído pela Lei n° 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores; 

- PL 0715/2013, que declara de utilidade pública o terreno localizado no logradouro 
Mateo Bei, n° 2300, em  São  Mateus; 

- PL 0789/2013, que declara de utilidade pública para a posterior construção  de centro 
cultural,  área localizada no logradouro Mateo Bei, n° 2303, na Subprefeitura de São 
Mateus; 

- PL 0832/2013, que declara de utilidade pública área localizada no logradouro Mateo 
Bei, n° 2300, na Subprefeitura de São Mateus. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 21 de maio de 2014. 

Christiana SariarCTebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.ciov.br  
PL0183-14 pesquisa 
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Presidência da Repúblie 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941.  

e) a criação e  •ramento de centras de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência;  

t) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a  assistência  pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clinicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

Texto Compilado  

Vigência 	 Dispõe sobre  desapropriações por utilidade pública. 

(Vide ADI n° 2.260-1, de 2000)  

0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe contre o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22 Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Tenitórios. 

§ 12 A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se  tomará  necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do  proprietário  do solo. 

§ 22 Os bens do  dominio  dos Estados, Municlpios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos  Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização  legislativa 

§ 3° É vedada a desapropriaçâo, pelos Estados, Distrito Federal, Tenitórios e Municlpios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprésas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govémo Federal e se subordine à sua  fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluldo pelo Decreto-lei n° 856, de 1969)  

Art. 32 Os  concessionários  de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato. 

Art. 42 A desapropriação  poderá abranger a  área  contigua  necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência  da realização do serviço. Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revende. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da 
revende ou  utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do  concessionário, garantido ao 
poder concedente no minimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Incluído  pela Lei n° 12.873, de 2013)  

Art. 52 Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública;  

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

estética; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiénica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n°9.785, de 1999)  

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artIsticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias  a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou  característicos  e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artistico; 

m) a construção de edificios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de  estádios,  aerôdromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza cientifica, artistica ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1 0  - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessárias  à instalação de industries e atividades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectives lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978)  

0 Z ' 
"o, 	o 

§ 32 Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de merfrem 
renda,  não  se darà outra utilização nem havera retrocessão. (Incluido pela Lei n°9.785, de 1999) 	2 5 5' L 3 

8 ,  1  i ° 
Art. 62 A declaração de utilidade pública far-se-à por decreto do Presidente da República, G 

interventor  ou Prefeito. 

Art. 72 Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administratives autorizadas a 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxilio de força 

Aquele que br molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdes e dain: 
prquizo da ação penal. 	 o 

Art. 82 0 Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, nesié caso, ao 

§ 20  - A  efetivação da desapropriação para fins de criação ou  ampliação  de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". (Incluldo 
pela Lei n°6.602, de 1978) 
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Executivo, praticar os atos necessários  à sua efetiveção. 

Art. 92 Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou  não  os 
casos de utilidade pública. 

d)  não tendo havid 	ualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de aveliação, a 
importância do deposito, te 	em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o volor cadastral e a 
volorização ou desvolorização posterior do imóvel. 	(Incluída  pela Lei n°2.786, de 1956)  

Art. 10. A desapropriação  deterá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da  expedição  do respectivo decreto e findos os quais este  caducará.  (Vide Decreto-
lei n° 9.282, de 1946) 

§ 2° A  alegação  de urgência, que  não poderá ser renoveda, obrigará o expropriante a requerer a imissão  
proUsória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Neste caso, somente deconido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nove declaração. 

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não  sera concedida a imissão provisória.(Incluido pela 

Lei n° 2.786, de 1956) 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a  indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. 	(Incluido pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

§ 42 A imissão provisória na posse sera registrada no registro de imówis competente. 	(Incluido pela Lei 
n°11.977, de 20091 

DO PROCESSO JUDICIAL Art. 15-A No caso de imissão  prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
volor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis  por  
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar daimissão na posse, vedado o cálculo  
de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória  n°2.183-56, de 2001) 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, sera proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privetivo, se houver, sendo outro o autor, no foro da  situação  
dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos  poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

§ 12 Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. 	(Incluído pela Medida Provisória  n°2.183-56, de 2001) 	(Vide ADIN n° 2.332-21 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterà a oferta do 
preço e sera  instruída com um exemplar do contrato, ou do jomal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou  descrição  dos bens e suas confrontações. 

§ e Não serão  devidos juros compensatórios  quando o imóvel possuir graus de  utilização  da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 
2.332-2) 

Parágrafo  único. Sendo o volor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

§ 2 0 disposto no ca put deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de  indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que Usem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à  proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o volor fixado na sentença. (Incluído  pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 20011 Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua Hue escolha, sempre que possivel, 

técnico, para proceder à aveliação dos bens. 

Parágrafo único. 0 autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 
§ e Nas ações referidas no § 32, não sera o Poder Público onerado porjuros compensatórios relatives a 

perlado anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da  ação."  (NR) 	(Incluído  pela Medida 
Provisória n° 2.183-56, de 2001) 	(Vide ADIN n° 2.332-2) 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo Civil,  o juiz mandará imiti-lo  provisoriamente na posse dos bens; 

4.152, de 1912) 

.•- 	 ...... 

_ 

(Revogado pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluldo pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórias destinam-se arecompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 

devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 12 de janeiro do  exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição.  (Incluído  pela Medida Provisória n° 2.183-56,  
de 2001)  

Art. 16. A  citação  far-se-à por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio,  ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condominio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonôma, a dos demais condôminos e a do inventoriante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 

qJ detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no terntório da jurisdiçãt .‘.  
do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, aa fim de 4Igr, °  
independentemente de nova diligência ou despacho. a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) ezes o voior locativo, caso o imovel esteja sujeito ao 

impôsto predial; 	(Incluída  pela Lei n° 2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o volor locativo, estando o in:mi sujeito ao impôsto predial 

e sendo menor o preço oferecido; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Art. 17. Quando a ação  não  for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a  citação  
precatória, se 6 mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

c) do volor cadastral do imbiel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 

referido velor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; 	(Incluída  pela Lei n°2.786, de 1956)  

Art. 18. A  citação  far-se-à por edital se o citando não  for conhecido, ou estiver em lugar  ignorado
inacessíel, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

o 
Art. 19. Feita a citação, a causa seguirà com o rito ordinário.  ira 

o 
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Art. 20. A  contestação  só  poderá  verser sobre vício do processo judicial ou imeção do preço; qualquer 
outra  questão deterá ser decidida por ação direta. 

(Revogado pela Lei n° 
2.786 de 1956 

. 	 Ce. 

Art. 21. A instância  não  se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 456)- 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a  contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito 
apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de  instrução e julgamento. 

§ 12 A sentença que fixar o valor da  indenização  quando este for superior ao preço oferecidccondenará o 
desapropriante a pagar honorários do advagado, que  serão  fixados entre meio e cinco por cento do valor da 

diferença, obsenedo o disposto no Le  do art. 20 do Código de Processo Civil,  não podendo os  honorários  
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação  dada Medida Prov4s6ria n° 2.183-56,  
de 20011 (Vide ADIN n° 2.332-2) 

§ 19 0 perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tomarem necessários  à elaboração do laudo, e deerá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação  da  indenização,  as enumeradas no art. 27. 

§ 20 A  transmissão  da propriedade, decorrente de  desapropriação  amigável  ou judicial, não  ficará sujeita ao 
impôsto de lucro imobiliário. 	(Incluido pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbitrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. §  30 0  disposto no § 12 deste artigo se aplica; (lncluido pela Medida Provisória  n°2.183-56, de 2001) 

§2.3  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para  apresentação  
do laudo. 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário,  para o processo de desapropriaçâo de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforrna  agrária; 	(Incluido pela Medida Provisória  n° 2.183-56, de 2001)  

Art. 24. Na audiência de  instrução e julgamento proceder-se-á  na  conformidade do  Código  de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da  indenização.  

Il - às ações de  indenização por apossamento administrativo ou desapropriaçáo indireta. 	(Incluído pela 
Medida Prol.isória n° 2.183-56, de 2001)  

Parágrafo único. Se  não  se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que SE 

realizará dentro de 10 dies afim de publicar a sentença. 

§ 40  0 valor a que se refere o § será atualizado, a partir de maio de2000, no dia e de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivoperiodo. 
(Incluido pela Medida Prov4s6ria n° 2.183-56, de 2001)  

Art. 25. 0 principal e os acessórios  serão computados em parcelas autônomas. 
Art. 28. Da sentença que fixar o preço da  indenização caberá apelação com efeito simplesmente 

devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. Parágrafo único. 0 juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

ieslairãe-difeites-de-tefeekee-sentfa-e-expfeprieele 
§ 1 °A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 

ao duplo grau de  jurisdição. 	(Redaçáo dada pela Lei n° 6.071, de 1974)  quahde-feites-eam--auterizaeãe-de-exempçientrk 

Art. 26. No valor da  indenização,  que será contemporâneo da avaliação,  não  se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 2 2 Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-à o disposto no art. 
839 do Código de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a  consignação,  expedir-se-à, em favor do expropriante, mandado de 
imissão  de posse, valendo a sentença como titulo habil para a  transcrição no registro de imoveis. 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686, de 1965)  

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção,  na forrna da lei. - 

§ 20  Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliaçâo, o Juiz ou Tribunal, antes da  decisão  final, 
determinará  a correção monetária do valor apurado,  conforme Indice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República.  (Redação  dada pela Lei n° 6.306, de 1978) 

Art. 27. 0 juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deterá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de  aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua  situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorizaçâo ou  depreciação  de  área remanescente, pertencente ao réu. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropn 

o 
.1) 

Art. 32. 0 pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n° 2.786,Tde- 

i; - 
§ 12 As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e  ajuizadas. 

Q  

sem-a-cetagâce-ete-clia-ahteher-ae-cle-clepésite, 
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Francisco Campos. pela Lei n° 11.977, de 2009) • 
§ e Incluem-se na  disposição prevista no § 12 as multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 

fiscais. 	(Incluído  pela Lei n° 11.977, de 2009)  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941 

§ 32 A discussão acerca dos va 'ores inscritos ou executados sera realizada em açâoprópria. 	(Incluído  

pela Lei n° 11.977, de 2009)  

Art. 33. 0 depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da  indenização. 

§ 1 0 0 depósito far-se-à no Banco do Brasil ou, onde este não titer agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 2° 0 desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá  'monter até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, obsenedo o 
processo estabelecido no art. 34.  (Incluído  pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Art. 34. 0 levantamento do preço sert deferido mediante  pro i.e de propriedade, de quitação de arides 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz terificar que há dúvida fundada sobre o dominio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma i.ez incorporados à Fazenda Pública,  não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resoNer-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a  ocupação temporária,  que sera indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

0 expropriante  prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for pnajudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de  áreas contíguas  ter t direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. 0 réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela  omissão  ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da  indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não  se interrompe pela 
supeneniência destas. 

Art. 40. 0 expropriante  poderá constituir servidões, mediante indenizaçào na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não  se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 
por forma dii.ersa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrera em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202 da Independência e 5e da República. 

GETULIO VARGAS 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos  
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LEI 14-°-  10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dá outras 

Vigência 
	 providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12  Na  execução  da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da  Constituição  Federal,  será  eaplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos  cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. e A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desemolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão  democrática por meio da participação da  população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na  formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desemolvimento urbano; 

III —  cooperação  entre os govemos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desemolvimento das cidades, da  distribuição espacial da  população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua  área  de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários,  transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da  população e às características locais; 

VI —  ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou  inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a  edificação  ou o uso excessivos ou inadequados em relação  à infra-estrutura 

urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 

sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

http://www.platialto.gombricchAl  03/1eis/leis 2001/110257.htm 
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a  deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

	

2011). 	

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído  dada pela Lei n°12.608, de 2012)  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII —  adoção  de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX  —justa distribuição  dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X —  adequação  dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI —  recuperação  dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção,  preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artistico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da  população;  

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população  de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de  urbanização, uso e ocupação  do solo e edificação, consideradas 
a  situação  socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a  redução  de impactos ambientais e 
a economia de recursos naturais. (Incluido pela Lei n° 12.836, de 2013)  

Art. 32 Compete à  União,  entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanistico; 

Il — legislar sobre normas para a cooperação entre a  União,  os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento basico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
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transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de  ordenação  do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO Il 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LE18_2001/L  I 0257.htm 

Il — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor, 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da  ocupação  do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão  orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição  de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V— institutos jurídicos e politicos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de  mobiliário urbano; 

e) instituição  de unidades de  conservação;  
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f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão  de direito real de uso; 

h) concessão  de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superficie; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização  fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

• 
dc 	̂000} 

t) demarcação urbanistica para fins de regularização fundiária .  (Incluído  pela Lei n°  11.977. de 20091 

u) legitimação de posse. (Incluido pela Lei n °  11.977. de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2 0s instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

g e Nos casos de programas e projetos ha bitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área,  a  concessão  de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção Il 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área  incluída  no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixer as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao minimo definido no plano diretor ou em legislação dele 

decorrente; 

Il — (VETADO) 

§ 22  0  proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de  imóveis. 

§ 32A notificação far-se-à: 

I — por funcionário  do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica,  a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

Il — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42 0s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

Il - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

g e Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Ait 62  A  transmissão  do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. e 
desta Lei, ou  não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da aliquote pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  0 valor da aliquote a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especifica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquote 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela aliquote  máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

—1 	Ci 
§ 32  É vedada a concessâo de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de quârata este 

3 
artigo. 

^ 	• 

	

 a) 	—o . > 	o 
3 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenh 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropit 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

-n 

Seção IV 
o 

co a  
-• 17, 	o  

§ 12 Os  títulos  da dívida pública  terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão reNatados n 

o MQj132  
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Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superficie 

-1 	O 2: 
Art. 21. 0 proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terrén`o, 	5: 

tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de regritro deE, qq>„ ífi 
imóveis. 3 

- 	o 

§ 1 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relati 	oco 
terreno, na forma estabelecido no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32 0 superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que  incidirem sb  
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva,  Bd  
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 

io 
o 
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prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.  

§ 22  O valor real da indenização: 

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 22  do 

art. e desta Lei; 

Il - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ e 0 Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52 0 aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 59  as mesmas obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 59 desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

§ 52 As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na  pendência  da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I - o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II - os possuidores, em estado de composse; 

III - como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22 0 autor terá os benefidos da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocado como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 
Art. 99  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 

quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a  para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que  não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ e 0 direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§  120  possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 29 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ e 0 condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio. 
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§ 32  0 plano diretor definirá os limites  máximos  a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área.  

Art. 29. 0 plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa ..., _. 
-Ï 	-:... 	' 

do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 	 (D. 	
u 

 o 0 
n 	 b' 

a 	D 
3 c_ 	a). 

Art. 31. Os recursos auferidos com a  adoção  da outorga onerosa do direito de construir e de ale 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

< 

-• 	N.) 0 o 

o 	 P 
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21/05/2014 

I - a formula de cálculo para a cobrança; 

Il - os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III - a contrapartida do beneficiário. 

Seção  X 
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do contrato respectivo. 
. 	 o.... 

§ 42 0 direito de superficie pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 

respectivo. 

§ 59  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superficie, o superfíciário e o proprietário,  
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superficie: 

I - pelo advento do termo; 

Il - pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superficie, o proprietário  recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário  no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superficie se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22 A extinção do direito de superficie será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. 0 direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 9  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará  as  áreas em que incidirá o direito de  preempção  
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

Parágrafo único.  A lei municipal prevista no § 12 do art. 25 desta Lei  deverá enquadrar cada área em 

. que incidirá o direito de preempção em uma ou mais daslinalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. 0 proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo  de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput sera anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições  de pagamento e prazo de validade. 

§  220  Município farà publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 

circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel 
nas condições da proposta apresentada. 

§ 39- Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 

realizar a alienação para terceiros, nas condições  da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, copia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 69- Ocorrida a hipótese prevista no § 59 o Município  poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 

cálculo  do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. 0 plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento  basico  adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.  

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a  área  edificável e a  área  
do terreno. 

§ 22 0 plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico  único para toda a zona urbana ou 

diferenciado para  áreas  específicas dentro da zona urbana. 
§ 22 0 direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 12, 

independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. 0 direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I - regularização fundiária; 

Il - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III - constituição de reserva fundiária; 

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;  

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII - criação de unidades de conservação ou  proteção  de outras  áreas  de interesse ambiental; 

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX - (VETADO) 
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as opera es rbanas consorciadas 

rt. 32. Lei m nicipal espec ica baseada no plano diretor poderá delimitar area para aplica o de 
opera es consorciadas. 

12 onsidera se opera o rbana consorciada o con nto de interven es e medidas coordenadas 
pelo Poder P blico m nicipal com a participa o dos proprietários moradores s arios permanentes e 
investidores privados com o ob etivo de alcan ar em ma área trans orma es rban sticas estr t rais 
melhorias sociais e a valori a o ambiental 

22 Poder o ser previstas nas  opera es rbanas consorciadas entre o tras medidas: 

1 a  modi  ica o de ndices e caracter sticas de parcelamento so e oc pa o do solo e s bsolo bem 
como altera es das normas edil das considerado o impacto ambiental delas decorrente 

II 	a reg lari a o de constr 	es re ornas o amplia es e ec tadas em desacordo com a 
legisla o vigente. 

ifi  a concess o de incentivos a opera es rbanas 	e tili am tecnologias visando a red 	o de 
impactos ambientais e 	e comprovem a tili a o nas constr es e so de edi ica es rbanas de 
tecnologias 	e red am os impactos ambientais e economi em rec rsos nat rais especiicadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. 	Incl do pela Lei n 12.83 de 2013  

rt. 33. a lei espec ica 	e aprovar a opera o rbana consorciada constará o plano de opera o 
rbana consorciada contendo no m nimo: 

I de Mi o da area a ser atingida 

II programa básico  de oc pa o da area 

In programa de atendimento econ mico e social para a pop la o diretamente a etada pela opera o 

inalidades da opera o 

est do pr vio de impacto de vi inhan a 

I contrapartida a ser e igida dos  proprietários s arios permanentes e investidores privados em 
n o da tili a o dos bene cios previstos nos incisos I  11e III do 22 do art. 32 desta Lei cda  

dada pela I.ei n 12 83 de 2013  

II  orma de controle da opera o obrigatoriamente compartilhado com representa o da sociedade 
civil. 

nat re a dos incentivos a serem concedidos aos proprietários 	s arios permanentes e 

investidores privados ma ve atendido o disposto no inciso III do 2 2  do art. 32 desta Lei. 	Incl do pela  
Lei n 12.83 de 2013  

1 2  s rec rsos obtidos pelo Poder P blico m nicipal na orma do inciso I deste artigo ser o 
aplicados e cl sivamente na pr pria opera o rbana consorciada. 

22 partir da aprova o da lei espec ica de e trata o cap t s on las as licol as e a tori a es a 
cargo do Poder P blico m nicipal e pedidas em desacordo com o plano de opera o rbana consorciada. 

	

rt. 34. 	lei espec ica 	e aprovar a opera o rbana consorciada poderá prever a emiss o pelo 

	

nic pio de 	antidade determinada de certiicados de potencial adicional de constr 	o 	e ser o 
alienados em la o o tili ados diretamente no pagamento das obras necessárias pr pria opera o. 

12 s  certi  icados de potencial adicional de constr o ser o livremente negociados mas convers veis 
direito de constr- 	nicamente na  área ob eto da opera o... 

22  presentado pedido de licen a para constr ir o  certi  icado de potencial adicionalserà liii ado no 
pagamento da area de constr o e s pere os padr es estabelecidos pela legisla o de so e oc pa o 
do solo at o limite i ado pela lei espec ica e aprovar a opera o rbana consorciada. 

Se o I 

a trans er ncia do direito de constr ir 

n 35. Lei m nicipal baseada no plano diretor poderá a tori ar o proprietario de im vel rbano 
privado o p blico a e ercer em o  ho local o alienar mediante escrit ra p blica o direito de constr ir 
previsto no plano diretor o em legisla o rban stica dele decorrente ando o re erido im vel or 
considerado necessário para ins de: 

I implanta o de e ipamentos rbanos e com nitários 

II preserva o 	ando o im vel or considerado de interesse hist rico ambiental paisag stico social 
o c It ral 

ifi  servir a programas de reg lari a o ndiaria rbani a o de  áreas  oc padas por pop la o de 
bai a renda e habita o de interesse social. 

1 2  mesma ac Idade poderá ser concedida ao proprietario e doar ao Poder P blico se im vel o 
parte dele para os ms  previstos nos incisos la DI do cap t. 

2 2  lei m nicipal re erida no cap t  estabelecerá  as condi es relativas aplica o da trans er ncia 
do direito de constr ir. 

Se o II 

o est do de impacto de vi inhan a 

rt. 3 . Lei m nicipal de inirà os empreendimentos e atividades privados o p blicos em área rbana 
e depender o de elabora o de est do pr vio de impacto de vi inhan a El para obter as licen as o 

a tori a es de constr 	o amplia  00 	ncionamento a cargo do Poder P blico m nicipaL 

rt. 37. 	EI será e  cc  tado de orma a contemplar os e eitos positivos e negativos do 
empreendimento o atividade 	anto 	alidade de vida da pop la o residente na  área e s as 
pro imidades incl indo a analise no m nimo das seg intes est es: 

C 
1;) 
"r1 

Parágra o nico, ar se à p blicidade aos doc mentos integrantes do EI 	e icar o dispon veis cpara 
cons ka no rg o competente do Poder P blico m nicipal por al er interessado , 

o 

I adensamento pop lacional 

II e ipamentos rbanos e com nitários 

III 	so e oc pa o do solo 

I 	valori a o imobiliária 

gera o de ira ego e demanda por transporte p blico 

I ventila o e il mina o 

II paisagem rbana e patrirn nio nat rale c It ral. 
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de -26-1-1-* 

e 	e da (I  	Medja Povso1  • 

Ill - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de  áreas  de ils 
desastre; 	(Incluido pela Lei n°12.608. de 2012) 

o. • 0.  
e (Incluído pela Lei n°12.608. de 2012) 	 — 	K) 

o 	O 

1.1.c.%.3; 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desat 

co  
o 

L10257 	 Pagina 12 de 18 

Art 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental., 

CAPITULO Ill 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 

respeitadas as diretrizes previstas no art. 22 desta Lei. 

L10257 	 e 
	 Pagina 13 de 18 

transporte urbano integrado, compatível com o piano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. 0 piano diretor  deverá  conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para  utilização,  na forma do art. 52 

desta Lei; 

Il — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29,  32e  35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 40. 0 plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico  da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 12 0 plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

§ 22 0 plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ e A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 

Legislativo e Executivo municipais garantirão:  

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

Il — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ e (VETADO) 

Art. 41. 0 plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

Il — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §21£'  do art 182 da 
Constituição Federal  

IV — integrantes de  áreas  de especial interesse turístico; 

V — inseridas na  área  de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas  suscetíveis à  ocorrência  de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ e No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes,  deverá ser elaborado um plano de 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter (Incluído pela Lei n°12.608. de 
2012)  

—1  
I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos  

.)  e a contribuir para a geração de emprego e renda: (Incluido Pela Lei n°12.608. de 2012) 	 3 	E  

;2/ ,... 	a Lx m 
II - mapeamento contendo as  áreas  suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impact  ô; 8 1 ° 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	Incluído ela Lei n° 2.608 	z 

2012) 	 çà> 
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- diretrizes para a  regularização  fundiária de assentamentos urbanos irregulares, sehouver;--- 

observadas a Lei n2  11.977. de 7 de iulho de 2009,  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse  social  por meio da demaruição de zonas espeillais de 
interesse social e de outros instrumentos de politiCa urbana, onde o uso habitalional for permitido. 
(Inluido pela Lei n°12.608, de 2012)  

§ 1 2  A identifiCação e o mapeamento de áreas de risCo levarão em Conta as Fartas geotérDliCas. 
(In' luído pela Lei n°12.608. de 2012)  

§ e o Conteúdo do plano diretor deverá ser Compatível Cam as disposições insertas nos planos de 
rearrsos hídri Cos, formulados Consoante a Lei n2  9.433, de 8 de  janeiro  de 1997. 	(In7luído pela Lei n° 
12.608, de 2012)  

§ 32  Os MuniCipios  adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por onasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Iniuído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§  4 os MuniCipios enquadrados no  inciso  VI do art 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 011n CO) anos para o seu enCaminhamento para aprovação pela Câmara 
MuniCipal. 	Çlnluído pela Lei n°12.608. de 2012)  

Art. 42-B. Os MuniCipios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de oubli cação 
desta Lei deverão elaborar projeto espeUfiU) que Contenha, no mínimo: (In luído pela Lei n° 12.608 de  
2012)  

I - demarCaçâo do novo perimetro  urbano  • (ln luido pela Lei n°12.608. de 2012) 

Il - delimitação dos treLhos Cam restrições à urbanização e dos treLhos sujeitos a Controle espellial em 
função  de ameaça de desastres naturais; 	luído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes espellifi CaS e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públiCaS, urbanas e solais 	(In luído pela Lei n° 12.608. de 2012)  

IV - definição de parâmetros de parlamento, uso e oarpação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e Contribuir para a geração de emprego e  renda  • (ln luido pela Lei n° 12.608. de 2012) 

V - a  previsão  de  áreas  para habitação de interesse solal por meio da demarCação de zonas 
espeillais de interesse social  e de outros instrumentos de políti Ca urbana, quando o uso habita Clonai for 
permitido; 	(ln luído pela Lei n°12.608. de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos espellielos para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e Eultural; e (In luído pela Lei n° 12.608. de 2012)  

CAPITULO IV 

DA  GESTÃO  DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

Il — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos  níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 

art. 42 desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e signi ficativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. 0 Poder Publico municipal  poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 

que trata o caput do art. e desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 12 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de  urbanização  ou  edificação  
por meio da qual o proprietario transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22 0 valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário  será correspondente ao valor 

do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § e do art. 82 desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função  do interesse social. 

Art 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por orgãos O :. 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concesato de —, 	= 
direito real de uso de i móveis  públicos: 	 i 	c ..% il 

5' .... 	/.° — -) .• 
I —  terão,  para todos os tins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto nain) Zi 1 

U  do art. 134 do Código Civil; 	 a 
3 	a> 

VII - definição de meCanismos para garantir a justa distribuição dos  Ônus e benefilllos deCorrentes do 
proDasso de urbanização do território de expansão urbana e a reuuperação para a Coletividade da 
valorização  imobiliária resultante da ação do poder públiCo. 

§ 1 2  0 projeto especifi Co de que trata o Caput deste artigo deverá ser instituído por lei munilpal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (In luído pela Lei n° 12,606 de 2012)  

§ 22 Quando o plano diretor contemplar as  exigências estabelecidas  no caput, o Munilpio fi cará 
dispensado da elaboração do projeto espeCifUe de que trata o Caput deste artigo(In luído pela Lei n° 12.608, 
de 2012)  

§ e A aprovação de projetos de parEalamento do solo no novo perímetro urbano fiCarà Condilonada 
à  existência  do projeto espellifiCo e deverá  obeder às suas disposições. (In ludo pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habita 

Art. 49. Os Estados e Municípios  terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor d 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprove 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificaça 
conclusão  de obras. 

O. a  
--• 	 KI 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fco estabelecido o prazo de seeenta 
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dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

; 

pfate-ele-eineo-erree 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e Il do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11,673, 2008), Vigência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n9  8.429. de 2 de 
junho de 1992,  quando: 

I - (VETADO) 

Il - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 

patrimônio público, conforme o disposto no § 42  do art. 82  desta Lei; 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42  do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 32 do 
art.  40e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 

da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35. de 
24 8 2001) 

"Art 1° 	

46--à-efeiern-urbanistiee# 

	 " (NR)  

Art. 54. 0 art 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 42 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 

inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor  artistico,  estético, histórico, turistico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

	 do proc. 
.3 de, 

à 

ra 
t0.940 

para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias,  de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Paragrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na  área  da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação  ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na  degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1 °  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a  administração  dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará  os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administraçào exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será  
sempre precedida de  avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1' - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 
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I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da  Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de  licitação  os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doaçâo, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de  doação  os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de  reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

2° - A  alienação  de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I -  doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após  avaliação  de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de  alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a  legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da  Administração, em virtude de suas finalidades. 

3 °  -  O  Município, preferentemente à venda ou  doação  de 
seus bens imóveis, outorgará concessão  de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra wb" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 
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(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A  aquisição  de bens imóveis, por compra ou 
permuta,  dependerá  de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

1 0 - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

2° - A concorrência a que se refere o § 1 0 será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

3 0 - Considera-se de interesse social a  prestação  de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

4° - A  permissão  de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

5 0 - A  autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos especificos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da  duração  da obra ou do serviço. 

6° - A  locação  social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à  população  de baixa 
renda independe de  autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de  arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

8° - 0 Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de  concessão  de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinaçâo e 
o beneficiário. 

9 °  -  Serão nulas de pleno direito as  concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a  promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 
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S 10 - A  autorização legislativa para  concessão 
administrativa deixará  de vigorar se o contrato não  for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da  publicação  da lei ou da data nela 
fixada para a  prática  do ato. 

(S8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o S3 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A  publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

1° - A  publicação  dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua  publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na  administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de  publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação  local,  poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - 0 Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da  administração direta e indireta, para fins de  averiguação  do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da  Constituição  da 
República. 

1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§. 2° -  O  não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuraçâo, sem prejuízo da  suspensão  da publicidade. 

Art. 119 - O  Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminaçâo racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A  administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão,  para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
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econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a  avaliação,  pela 
população,  dos resultados da  ação  da  administração.  

SEÇÃO  III 
DA  PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - 0 Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição  da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

1° - 0 Município favorecerá a  formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução  de problemas comuns. 

2 °  - 0 Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua  população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação  do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TITULO   V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a  realização  da  função  social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação,  cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Municipio; 

III - a segurança e a  proteção  do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a  preservação,  a  proteção e a  recuperação  do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela  ação humana. 

Art. 149 - 0 Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 
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I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de  urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da  erosão  do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a  criação e manutenção  de  áreas  de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las  de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de  poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização,  áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único -  O  Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei  ordenará  a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - 0 Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

1 °  - 0 Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

2° - Será assegurada a participação dos municipes e suas 
entidades representativas na  elaboração, controle e revisão  do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 
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1° - Para assegurar o cumprimento da  função  social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição  dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a  valorização imobiliária 
decorrente da  ação  do Poder Público. 

2° - 0 direito de construir sera exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 -  O  Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a  construção  de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - 0 Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou  edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III -  desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de  emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

1 0 - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de  expansão urbana. 

2 °  - A  alienação  de imóvel posterior à data da 
notificação não  interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a  edificação e a  utilização compulsórios. 

Art. 154 -  O  Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superficie, a 
transferência do direito de construir, a  requisição 
urbanística, a  contribuição  de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a  efetivação  da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação  de 
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Art. 156 - A  realização  de obras, a  instalação  de 
atividades e a  prestação  de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação  do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A  prestação  de serviços e a  realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à  União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para  aprovação  ou compatibilizaçâo recíproca. 

Art. 157 - O  Município instituirá a  divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização  da  prestação  dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da  população  de baixa renda e à  instalação  de 
equipamentos coletivos, assegurada a  preservação  do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de  implantação  de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

- Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização  de audiência pública, antes da  decisão  final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - 0 Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para  instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que  não  se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da  população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
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Art. 186 — O  Município deverá recuperar e promover o 
aumento de  áreas públicas para  implantação, preservação e 
ampliação  de  áreas verdes, inclusive  arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único -  O  Município adotará, como critério 
permanente na  elaboração  de novos projetos viários e na 
reestruturaçâo dos  já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação  de  árvores. 

Art. 187 — 0 Poder Público estimulará  a  criação e 
manutenção  de unidades privadas de  conservação  do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 — O  Município coibirá o tráfico  de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua  manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá  a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

l °  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de  extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§. 2° - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 — O  Município estimulará  as associações e 
movimentos de  proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão,  na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a  realização  de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a  solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 — As normas de  proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 — O  Município de São Paulo garantirà a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da  descentralização, apoiando e 
incentivando a  valorização e a  difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 — O  Município adotará medidas de  preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 
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Parágrafo único - 0 disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de  expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
✓ - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos 	arquitetônicos, 	as 	áreas 	verdes 	e 	os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - 0 Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a  criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de  documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de  difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da  ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a  proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de  formação  da cultura nacional; 

III - a  integração  de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓ -  promoção  do aperfeiçoamento e valorização  dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão  da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - 0 Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a  proteção  do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III -  sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓ -  identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à  evasão, destruição e descaracterização  de bens de 
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interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a  recuperação, restauração  ou  reposição  do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 -  O  Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à  criação artística, à 
preservação e restauração  do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 -  O  Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de  preservação  que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a  orientação  do  órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação  de técnicos 
especializados do  órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A  cessão  de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO   VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A  educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na  Constituição  da República, na  Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à  universalização  do ensino fundamental e da  educação  infantil. 

1° - 0 sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da  educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2° - Fica criado o Conselho Municipal de  Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da  educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogaçào: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto  n°47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construçào, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 

- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 

COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 

- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislaçào anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a  Comisso  do Patrimônio Imobiliário do Município 

de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 

- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 

da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 

arts. 199 a 203 desta Lei. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 

(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 

Lei 13.885/2004 - Art. 3 0 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Am biental, prevista nos 

termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 

Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 

Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes 

dos Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 

nos Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 

documento) 
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12/512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	)Iha no 	53 	do 7roo. 
Lei 13.885/2004 - Art. 70  - Acresce complementaçóes ao'Quelefi t;;Ofle  
documento) 	 O furri 'r 

Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 20 
documento) 	 Mana 	S Ivelra 

a ri n 	 n 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação"- IR ectgelfrâtà) 
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §20  do art. 225 do PDE a Operaçâo 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 
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LEI No 11430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 10  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - 0 Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - 0 Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 40  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupaçâo do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão  orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - 0 Plano Diretor Estratégico do Município  deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenaçâo do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

• 	II _ planejamento da  região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - 0 Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão  democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 

privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 

dinamizaçâo e modernização da  aço governamental. 
Paragrafo único - 0 Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 

deverá  garantir a  necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 

representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 

I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 

o próximo período e inclusão  de novas áreas passíveis de aplicaçâo dos instrumentos do 
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uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da 
funçâo social da propriedade; 
XII - aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação 
com os governos federal, estadual e com os municípios da  região metropolitana, no 
processo de planejamento e gestão das questões de interesse comum; 
XIII - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de 
urbanização, mediante o uso de instrumentos urbanísticos diversificados, quando for de 
interesse público e compatível com a observaçâo das funções sociais da Cidade; 
XIV - descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme previsto na Lei Orgânica, 
mediante a criaçâo de Subprefeituras e instâncias de participação local e elaboração de 
Planos Regionais e Planos de Bairro; 
XV - implantar regulação urbanística baseada no interesse público. 
CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 
Art. 90  - É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu 
território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes mediante: 
I - a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da ação do 
Poder Público; 
II - a racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário e 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica;  
III - a regularização  fundiária e a urbanização de  áreas ocupadas por população de baixa 
renda; 
IV - a reduçâo dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a 
educação e o lazer; 
✓ - a incorporação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização e da 
ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, quando for de interesse público 
e subordinado às funções sociais da Cidade; 
VI - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana. 
Parágrafo único - São funções sociais do Município de São Paulo, como centro metropolitano 
e capital estadual: 
I - proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar atividades 
econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania; 
II - garantir qualidade ambiental e paisagística; 
III - facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos, 
priorizando o transporte público coletivo; 
IV - criar pontos de atratividade, com a implantação de equipamentos de turismo, eventos e 
negócios; 
✓ - proyer infra-estrutura básica e de comunicação. 
Art. 10 - A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - a implementaçâo do direito à moradia, saneamento ambiental, infra-estrutura urbana, 
transporte e serviços públicos, trabalho e lazer; 
II - a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável, 
social, econômica e ambientalmente, para as presentes e futuras gerações; 
III - a gestão  democrática por meio da participação da populaçâo e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construído; 
IV - a cooperaçâo entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 
✓ - o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
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VI - a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população; 
VII - a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar: 
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana; 
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a  previsão  da infra-estrutura correspondente; 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não-
utilização; 
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias que 
lhes dão acesso; 
f) a poluição e a degradação ambiental; 
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 
h) o uso inadequado dos espaços públicos; • 	VIII - a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência; 
IX - a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de  expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 
X - a adequaçâo dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico; 
XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
XIII - a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade urbana, assim 
como facilitar sua compreensão pela população; 
XIV - o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente de legislação de 
uso e ocupaçâo do solo. 
CAPÍTULO IV 
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA 
Art. 11 - A propriedade urbana cumpre sua  função  social quando atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em  lei, no mínimo, os seguintes 
requisitos: 
I - o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II - a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços 
públicos disponíveis; 
III - a compatibilidade do uso da propriedade com a  preservação  da qualidade do ambiente 
urbano e natural; 
IV - a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de 
seus usuários e vizinhos. 
Art. 12 - A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de 
propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade 

expressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, compreendendo: 

I - a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em 

relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar 

ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos; 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



12/512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
rolha r1°5_/_.__do proc. 

N° 	de 21:-.4A_ 

VI  IQ- 

Mar a .1 sé 	ve ra 
Técr c Admi 	r  V,o-RF  10.940 

Base de dados : legis 
Pesquisa:  14472 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.472  10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dé 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N° 106/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 

[ Back 

• 

http://intranet/ 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

18
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



e 

LEI No 14.472, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 106/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dà 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçóes que lhe 
são  conferidas por  lei,  faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal sobre honrarias, símbolos municipais e 
matéria correlata. 

CAPÍTULO II 
DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELO PODER EXECUTIVO 

Art. 20  A "Medalha de Bravura", conferida inicialmente aos que se destacaram na 
operação-salvamento no Incêndio do edifício "Andraus",  será conferida pelo Poder 
Executivo a pessoas ou entidades que, respectivamente, por s mesmas ou por seus 
membros,  pratiquem, com espírito de sacrificio, atos de reconhecido arrojo em favor 
da coletividade. 
§ 10  A medaiha de que trata o "cape" deste artigo,  será  de prata,  terá 0,05 m (cinco 
centímetros) de diâmetro, ostentará no seu anverso o brasão do Município e o dístico 
"Da Cidade de São Paulo a seus  heróis - Medalha de Bravura", e seu verso  será 
conservado em branco, pela cunhagem, a fim de que nele se inscrevam, por meio de 
gravação, nas oportunidades próprias, a data, o nome do homenageado e a 
identificação das  razões  do preito. 
§ 20  A insígnia  far-se-á acompanhar de um diploma. 
Art. 30  A "Medalha Estandarte do Samba",  será honraria entregue anualmente pelo 
Poder Executivo à Escola de Samba do Grupo Especial, vencedora do desfile 
organizado pela Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A. 
Parágrafo único. Constarão da medalha a que se refere o "caput" deste artigo, os 
seguintes dizeres: 
I - no anverso: o  braso  do Município de São Paulo; 
II - no verso: o nome da escola de samba campe do concurso e o ano do evento. 

CAPÍTULO III 
DOS SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO 

Art. 40  São  símbolos  do Município de São Paulo: 
I - o Brasât, de Armas; 
II - a Bandelra do Município; 
III - o Hino do Município. 
Art. 50  0 Brasão de Armas do Municiplo de São Paulo, tem a seguinte descrição: 
"Escudo português, de goles, com um braço destro armado, movente do flanco 
sinistro, empunhando um pendão  de quatro pontas farpadas, carregado de uma cruz 
de goles, aberta, da Ordem de Cristo, içada em haste lanceada em acha d'armas, tudo 
de prata. 0 Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito torres, suas portas 
abertas de goles, tendo como suportes dois ramos de cafeeiro, foihados e frutados ao 
natural. Listel de goles, com a divisa "NON DUCOR DUCO", em letras de prata (Anexo 
1)". 

e 

§ 1 0  Para a reprodução monocromática do Brasão de Armas, é obrigatória a 
representação de seus metais e cores de acordo com a convençào  heráldica 
intemacionalmente aceita (Anexo 2). 
§ 20  0 Brasão de que trata este artigo tem a seguinte interpretaçâo: 
I - o escudo português, como são os das cidades de Portugal, é adotado para 
relembrar a raça colonizadora e principal formadora; 
II - a cor  goles (vermelho) simboliza vitórias, ardis, guerras, de que tão a transbordar 
esté a nossa história; 
III - o braço armado é heráldica figuração da ação proveitosa, forte, continua, estando 
vestido à maneira do  século XVI, a Indicar a época das descobertas; 
IV - o pendão farpado de quatro pontas é comemoração principal da historia gloriosa 
do bandeirismo, levando a  eficácia  de sua  aço audaz aos quatro pontos cardeais; 
V - a cruz da Ordem de Cristo, de goles vazia de prata, é a cruz dos navegantes 
portugueses, cruz descobridora  de mundos, que, arribando espalmada no velame das 
galeras, a tudo presidlu depois,  na Terra de Santa Cruz: ou clareando a rota dos 
devassadores das selvas, ou guiando, na obra de catequeses, os Padres de Jesus; 
VI - a haste lanceada em acha d'armas é alusão  à machada aventureira de João 
Amaro, Antonio Raposo, Bartholomeu Bueno, Domingos Jorge, Femâo Dias a rasgar, 
no  sertão inóspito, a trilha que a bandeira solícita seguia; 
VII - o metal prata é simbólico da lealdade, nobreza, gloria; lealdade da gente paulista 
no domínio lusitano, no Império, na República; nobreza do bandeirante impávldo; 
glória de estar, alflm, firmado a Sâo Paulo, na Federação Braslleira, o mais alto, 
Ilsonjeiro posto; 
VIII - a coroa mural é o simbolo da emancipação politica, e de ouro, com oito torres, 
das quais apenas cinco estão aparentes, constitui a reservada às Capitais. As portas 
abertas proclamam o caráter hospitaleiro da gente paulistana; 
IX - os ramos de cafeeiro, uma das fontes de riqueza do Brasil, em cujas armas 
também figura; 
X - a divisa "NON DUCOR DUCO", Latina, recorda a origem da nossa raça, breve, 
traduz com a minosa energia o que é a nossa historia, estímulo e exemplo para os 
demais irmãos. 
Art. 60  A Bandeira do Município de São Paulo  assim  se descreve: retangular, de 
branco, com uma cruz vermelha, firmada, aberta e de braços alargados, da Ordem de 
Cristo, tendo, brocante sobre o cruzamento de seus braços, um círculo de branco, 
debruado de vermelho, carregado do Brasão de Armas do Município (Anexo 3). 
§ 10  Tem a Bandeira 14m (quatorze módulos) de altura por 20m (vinte módulos) de 
largura; os braços da cruz têm 3m (três módulos) de largura, 8m (oito módulos) na 
parte mals larga, prindplando o alargamento a 1,5m (um módulo e meio) de distânda 
das extremidades; a abertura tem 1m (um módulo) de largura e a linha medlana do 
braço vertical se situa a 7m (sete módulos) de distância da tralha; o círculo tem 8,5m 
(oito módulos e meio) de diâmetro, o debrum tem 0,3m (três décimos de módulo) de 
largura e o Brasão  de Armas, ao centro do círculo, 6m (sels módulos) de altura (Anexo 
4). 
§ 20  A Bandeira de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: o branco 
simboliza a paz, a pureza, a temperança, a verdade, a franqueza, a integridade, a ' 
amizade e a  síntese das raças que, amalgamadas, ao pujança à cidade de São Paulo,
e a cor vermelha é indicativa de audácia, coragem, valor, galhardia, intrepidez, 	— 
nobreza  conspícua, generosidade e honra, cores apropriadas para representar os 3.c-- 
atributos da gente paulistana. A cruz evoca a fundação da Cidade à sombra do Cole 
dos Padres Jesuítas e, por ser a da Ordem de Cristo, alude aos primórdios da 
colonização do Brasil, época em que surgiu São Paulo. É o circulo emblema da 
eternidade, afirmando ânimo de que se investem os municipes de defender a perent o 
posição de São Paulo como Capital e Cidade Lider de seu Estado. 
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§ 30  A  Bandeira  do Município de São Paulo, em tecido, será executada em um dos 
seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45 (quarenta e cinco) centímetros  de largura; 
tipo 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo 4, quatro panos de 
largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura;  tipo 7, sete 
panos de largura. 
§ 40  Os tipos enumerados no  parágrafo anterior são os normais, podendo entretanto, 
ser fabricados tipos extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, 
conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas proporções. 
Ait 70  A azaléia - Rhododendron Indicum - fica consagrada, como flor-símbolo da 
Cidade de São Paulo. 
Art. Bo A Avenida Paulista, fica oficializada como imagem da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Nos impressos de todos os Poderes Municipais, além do brasão oficial, 
poderá constar, opcionalmente, o logotipo relativo à Avenida Paulista. 

CAPÍTULO IV 
DO CULTO AOS SÍMBOLOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

Art. 90  Cada estabelecimento de ensino municipal promoverá, semanalmente, o 
hasteamento e arrlamento do  Pavilhão Nacional e o canto do Hino Nacional por todos 
os alunos, professores e funcionários da escola, diante da Bandeira. 
§ 10  Antes de cumprir o determinado no "caput  deste artigo, deverá o diretor da 
escola divulgar a todos os presentes os autores da letra e da música do Hino Nacional 
Brasileiro. 
§ 20  As escolas municipais deverio possuir livro próprio, onde se assentarão os 
registros do dia e da hora em que fol cumprido o determinado no  "caput  deste artigo. 
Art. 10. A "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira", será realizada 
anualmente, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal, durante o período entre 05 e 
19 de novembro. 
§ 10  A campanha de que trata o "caput  deste artigo, feita por meio de palestras, 
cartazes e exibições cinematográficas, pela  televisão e pelo  radio,  será dirigida e 
orientada por uma Comissão  de técnicos e conhecedores do problema, nomeados pelo 
Prefeito, que  designará seu presidente. 
§ 20  A título de estimulo, ficam instituídos  os seguintes prêmios,  a serem distribuídos 
durante a "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira": 
I - 10 (dez) pequenas bibliotecas, de caráter eclético, destinadas aos melhores 
trabalhos  de alunos das los (primeiras) às 405 (quartas) séries do Ensino Fundamental 
de escola pública ou particular do Municipio de São Paulo, sobre o que tiverem 
aprendido durante a Campanha, sendo S (cinco) para os melhores trabalhos de 
linguagem e S (cinco) para os melhores desenhos de cada série das escolas referidas; 
II - 10 (dez) medalhas de bronze, destinadas aos melhores trabalhos dos alunos de 
Escolas de Educação Infantil  oficiais e particulares, sobre o que tiverem aprendido 
durante a Campanha; 
III - 20 (vinte) pergaminhos a serem entregues a 20 (vinte) professores de escolas 
públicas ou particulares, cujos alunos tenham sido premiados,  na forma dos incisos I e 

§ 30  As coleções a que se refere o inciso I do  parágrafo anterior  serio  entregues numa 
pequena estante, de confecção simples. 
§ 40  0 Poder Executivo, na regulamentação desta  lei, determinará o valor das coleções 
a que se refere o inciso I do § 20  deste artigo. 
§ 50  Fica a  Comissão  de que trata o § 10  deste artigo autorizada a receber, em 
espécie, outros prêmios, bem como material de propaganda, destinados à "Campanha 
Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira". 
§ 60  À referida Comissão caberá:  

I - editar folhetos educativos para distribuição nas escolas públicas e particulares 
sediadas no Município, bem como a outras entidades que desejarem colaborar com a 
Campanha; 
II - julgar os trabalhos de que tratam os incisos I e II do § 20  deste artigo; 
III - selecionar os livros de que trata o Inciso I do § 20  deste artigo, bem como 
determinar os dizeres que constarão dos pergaminhos instituídos no inciso III do 
referido parágrafo. 

CAPÍTULO V 
DOS HINOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 11. 0 "Hino à Negritude, de autoria do Prof. Eduardo de Oliveira, deverá ser 
entoado em todas as solenidades que envolvam a raça negra (Anexos 5 e 6). 
Art. 12. 0 "Hino da Moóca", de autoria do compositor José das Neves  Eustachio  (letra e 
música) e Profo Yara do Rosário Botelho Puigvert Mas (música), composto em 
homenagem a esse tradicional bairro da cidade de São Paulo, será executado,' 
especialmente, nas cerimônias e nos eventos cívicos, militares  ou eclesiásticos, 
referentes ao bairro da Moóca. 
Art. 13. 0 "Hino da Zona Leste", composto por José das Neves Eustachio e Artur 
Botelho, abrilhantará  as festividades, cerimônias, grandes eventos militares, cívicos, 
eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 10  0 "Hino da Zona Leste"  será executado no  início e encerramento das festividades, 
cerimônias e grandes eventos cívicos, militares, edeslásticos e correlatos da  região. 
§ 20  Fazem parte Integrante desta lei os Anexos 7 e B com a partitura musical e a 
respectiva letra do "Hino da Zona Leste". 
Art. 14. 0 "Hino de Interiagos", de autoria do compositor Adolphino Rosário Cruz, 
abrilhantará as festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1, quando realizado 
no Autódromo de Interiagos. 
§ 10  0 "Hino de Interiagos" será executado por uma Banda de Música, no início e no 
encerramento das festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", no Autódromo 
de Interiagos. 
§ 20  Faz parte integrante desta  lei  o Anexo 9 com a letra do "Hino de Interlagos". 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 15. 0 Hino à Cidade de São Paulo  será escoihido por concurso a ser promovido nos 
termos deste artigo. 
§ 10  Poderão concorrer no concurso a que se refere o "capur deste artigo quaisquer 
interessados independentemente da nacionalidade e profissão. 
§ 20  As composições do Hino poderão ser Individuais ou coletivas, desde que 
enalteçam as qualidades, virtudes, características e/ou história de nosso Município. 
§ 30  As datas para o inicio e término das inscrições ao presente concurso serão z 
determinadas pela Comissão Organizadora e Julgadora. 
§ 40  A  Comissão Organizadora e Julgadora, que  avaliará  os trabalhos apresentados, 0 ro  
será composta, necessariamente, por 5 (dnco) membros, sendo 1 (um) representante 
da Ordem dos  Músicos  do Brasil, Seção São Paulo; 1 (um) representante da Secretarie 
Municipal de Cultura; 1 (um) representante da  Academia Paulista de Letras; pelo 
Maestro titular da Orquestra Sinfônica Municipal e por 1 (um) representante da 
Edilidade Pauiistana. 
§ 50  Os membros da  Comissão Organizadora e Julgadora, de que trata o parágrafo 
anterior,  serio  escolhidos peia direção das instituições ou dos órgâos públicos  ali 
arrolados. 
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ANEXO 1- ANIXO2` 

00•10 • 

31,Jkilk  

• • 
Anexos Integrantes da Lei d 14.472, de 10 de julho de 2007 

§ 60  A  Comissão Organizadora e Julgadora farà constituir grupo de trabalho para a 
organização e regulamento do concurso que  terá ampla divulgação pela Imprensa. 
§ 70  0 autor ou autores da composição vitoriosa poderão receber: da Câmara 
Municipal de São Paulo, uma honraria, a ser criada oportunamente através do 
instrumento legal apropriado; prêmio em espécie do Poder Público e/ou empresas 
privadas que em parceria queiram participer da organização do evento, tendo, em 
contrapartida, privilégio em parte da divulgação publicitária de sua promoção. 
Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárlas próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas por consolidação 
as seguintes leis: Lei n° 13.331, de 12 de março de 2002, exceto o art. 12, 14 e 15; 
Lei n° 12.645, de 06 de maio de 1998; Lei n° 12.133, de 05 de julho de 1996; Lei n° 
12.130, de 05 de julho de 1996; Lei n° 11.839, de 28 de junho de 1995; Lel no 
11.803, de 19 de junho de 1995; Lei n° 11.682, de 14 de novembro de 1994; Lei n° 
11.528, de 06 de maio de 1994; Lei n° 11.474, de 12 de Janeiro de 1994; Lei n° 
11.443, de 12 de novembro de 1993; Lei n° 10.578, de 08 de julho de 1988; Lei no 
6.722, de 04 de outubro de 1965; Lei n° 6.571, de 08 de outubro de 1964; Lei n° 
6.403, de 03 de outubro de 1963; Lei n° 6.351, de 19 de agosto de 1963; Lei n° 
6.304, de 04 de junho de 1963; Lei n° 6.222, de 02 de Janeiro de 1963; Lei n° 6.213, 
de 02 de Janeiro de 1963; Lei n° 6.126, de 30 de novembro de 1962; Lei n° 6.115, de 
21 de novembro de 1962; Lei n°6.024, de 08 de junho de 1962; Lei n°6.016, de 04 
de junho de 1962; Lei n° 5.938, de 26 de fevereiro de 1962; Lei no 5.843, de 13 de 
outubro de 1961; Lei n° 5.834, de 03 de outubro de 1961; Lei n° 5.812, de 06 de 
junho de 1961; Lei n° 5.686, de 07 de Janeiro de 1960; Lei n° 5.652, de 27 de outubro 
de 1959; Lei n° 5.616, de 10 de junho de 1959; Lei n° 5.594, de 10 de abril de 1959; 
Lei n° 5.592, de 25 de março de 1959; Lei n° 5.450, de 27 de dezembro de 1957; Lei 
n° 5.366, de 04 de outubro de 1957; Lei n° 5.083, de 19 de novembro de 1956; Lei n° 
4.955, de 04 de abril de 1956; Lei n° 4.917, de 20 de fevereiro de 1956; Lei n° 4.821, 
de 21 de novembro de 1955; Lei n° 4.804, de 26 de setembro de 1955; Lei no 4.768, 
de 08 de julho de 1955; Lei n° 4.644, de 20 de abril de 1955; Lei n° 4.622, de 02 de 
março de 1955; Lel n° 4.544, de 31 de agosto de 1954; Lei n° 4.458, de 12 de abril de 
1954; Lei n° 4.414, de 26 de outubro de 1953; Lei no 4.405, de 24 de agosto de 
1953; Lei n° 4.327, de 29 de dezembro de 1952; Lei n° 4.292, de 22 de setembro de 
1952; Lei n° 4.251, de 01 de julho de 1952; Lei n° 4.188, de 28 de Janeiro de 1952; 
Lei no 4.170, de 08 de Janeiro de 1952; Lei n°4.044, de 19 de maio de 1951. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1215/2014 	 D3551 

1/2 

de 2 
doopsnre 31ha n° 

Presidência da Repúblu à 
Subchefia para Assuntos Juridici: 

iv  ira  
tivo-RF 10.940 

DECRETO N° 3.551. DE 4 DE AGOSTO DE 2000.  

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial e dà outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 
tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei n2  9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 

e 
	patrimônio cultural brasileiro. 

§ 1 2  Esse registro se farà em um dos seguintes livros: 

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 
enraizados no cotidiano das comunidades; 

Il - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a 
■Avência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social; 

III -  Lio  de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, 
musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças 
e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 

§ e A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da • 	sociedade brasileira. 

§ 32  Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros 
definidos no parágrafo primeiro deste artigo. 

Art. 22  São partes legítimas para prowcar a instauração do processo de registro: 

I - o Ministro de Estado da Cultura; 

Il - instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 

Ill - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 

IV - sociedades ou  associações 

Art. 32  As propostas para registro, acompanhadas de sua  documentação técnica, serão 
dirigidas ao Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que as 

submeterá ao Conselho Consultiw do Patrimônio Cultural. 

§ 1 2  A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo IPHAN. 

littp://mw.planalto.gcN.bricch.41 03/decreto/D3551.1rtm M
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12/5/2014 	 D3551 
31h 	o 1-1 § e A  instrução constará  de descrição pormenorizada do bemo red2Wic- 

acompanhada  da documentação correspondente, e deverá mencionar todos tl s'tel sue I e 
sejam culturalmente relevantes. 	 Mim  J  sé  A ' I ira 

Térnif A d rn • .  r vo-RF 10.940 

§ 32  A  instrução  dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da Cultura, 
pelas unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos 
específicos  sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultim 
do Patrimônio Cultural. 

§ 42  Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e enviará 
o processo ao Conselho Consultim do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ 52  0 parecer de que trata o paragrafo anterior sera publicado no  Diário Oficial da  União, 
para eventuais manifestações sobre o registro, que  deverão ser apresentadas ao Conselho 
Consultim do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação do 
parecer. 

Art. e 0 processo de registro,  já instruído com as eventuais manifestações apresentadas, 
sert levado à  decisão  do Conselho Consultim do Patrimônio Cultural. 

Art. 52  Em caso de  decisão famravel do Conselho Consultim do Patrimônio Cultural, o bem 
sera inscrito no livro correspondente e receberá o titulo de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultim do Patrimônio Cultural determinar a 
abertura, quando for o caso, de nom Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do 

§ 32  do art. 1 2  deste Decreto. 

Art. 62  Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter banco 
de dados com o material produzido durante a  instrução  do processo. 

Il - ampla divulgação e promoção. 

Art. 72  0 IPHAN farà a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez 
anos, e a  encaminhará ao Conselho Consultim do Patrimônio Cultural para decidir sobre a • 	revalidaçào do titulo de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Paragrafo único. Negada a revalidação, sera mantido apenas o registro, como referência 
cultural de seu tempo. 

Art. 82  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial", visando à implementação de política específica de inventário, referenciamento 
e valorização desse patrimônio. 

Paragrafo único. 0 Ministério da Cultura estabelecerá,  no prazo de noventa dias, as bases 
para o desemolvimento do Programa de que trata este artigo. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua  publicação. 

Brasilia, 4 de agosto de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort 

http://www.planalto.gombriccbAl  03/decreto/D3551.htm 
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12/512014 	 al.sp.gcw.billegislacao/norma.do?id=285758fflr_imp=true 
Folha n° 	 do proc. 
N° 	- 	 de 20.9  y  
O  fundo  

	

Mai J 	iv ira 
i 

	

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAU
T
LO
écnico Adrni 	vo-RF 10.940 

 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informaçáo 

Lei n° 10.247, de 22/10/1968 

D Texto da Norma 	Diár 

Ementa 

Dispõe sobre competência, organização e ftmcionanwnto do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Turístico do Estado, criado pelo Artigo 128 da  Constituição Estadual e dà outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação  

PL 363/1968  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE -I 23/10/1968, p.2 

Situação  AtuaL 

Sem  revogação expressa 
Illeileg rtta 

D Decreto de 19/12/190  
Regulamenta a  Leia  10.247/1968  e o  Decreto-leia  149/1969 

Correlatas,  

D Decreto n° 7.516 de 03/02/1976  
Altera a  composição  do Conselho de Defzsa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico do estado (nova  redação ao art. 3 e seus parágrafos e acresce 
novo parágrafo) (DOE 04/02/1976) 

Indexadores,  

Iema, 

• 

http://al.sp.gcw.brilegislacao/norma.do?id=285758Aerjrnp=lrue 
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12/5/2014 	 www.al.sp.g ombr/repositorio/leg islacao/lei/1968/Iei- 10247-22.10.1968.html 
- olhei n° 

O Fut-le-ro- 

MárI4  4,s4  OWefra 
Térn; ,.n Adrr 	Ivo-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO  DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de  Documentação e Informação 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
deaço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
'Artigo 1.0  - 0 Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 

criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário 
de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de 
fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico, bem 
assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos. bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 

enalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI- cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII- adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.° - 0 Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turísmo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade 
de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo, 
IV - Diretoria do Património Histório e Artistico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI- Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII- Instituto dos Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo; 

http://www.al.sp.g  ombrirepositorio/leg islacao/lei/1968/Iei-10247-22.10.1968.html 
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12/5/2014 wewal.sp.gombilrepositorio/legislacaollei/1968/1ei-10247-22.10.1968ela  ne 	tig  

N e  —0.-1=e2../£a_ded1P- re: VIII-  Instituto Histórico e Geográfico Guarujà-Bertioga;  
O funcio 

IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.° - 0 Presidente do Conselho será escolhido pelo Govemadoudeure 	riseatheiros 
designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os  órgãos e entidades discriminados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista triplice, nomes para escolha dos 
respectivos representantes. 
§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5.° - Os membros do Conselho farão  jus, por sessão  a que com- parecerem, a gratificação a 
ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá  à dis-  posição  do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - 0 Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de 

gik) ro p e i rd a d e do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico  deverão  
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à 
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a  instalação  do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo  único - 0 valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução  de igual importância de  dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - 0 Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua  publicação.  
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação.  

d Artigo  11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 

Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst. 

http:/Newi.al.sp.gombr/repositorio/legislacao/lei/1968/1ei -1 0247-22. 10. 1968 .1rtml 
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12/5/2014 Iniranetll Câmara Whmicipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
1;tita me  ei 9 	do proc. 

e 	—n_JR de 243_ 

Base de dados : legis 

Pesquisa :  10032  

Total de referências : 1  

Wei O S à 	h e a 
o-RF 10.940 

1/1 
LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio 
Historico, Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de  Proteção  do Patrimônio Cultural 
e Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por 
esta Lei. 
Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei  15.201/2010 - Acresce parágrafo  único ao art. 50  desta  Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

411 	Alteraçóes: 

[ Back ] 

• 
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• 
LEI:N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe  sobre • crise° de um conselho  municipal" 
. de preservação do patrimônio histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de São.Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito  do  Municipio  de São Paulo, usando. 	das atribuições que lhe sio conferidas por lei 	 Faz isabelle,: Câmara Municipal, em 	 de 18 de  dezembro. de 1.985, de 	e eu promulgo a seguinte lei: 

." 	TITULO - I 

DO  CONSELHO  MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 
zusgmONio RISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SAO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. 19 - Fica instituIdo o Conselho Municipal 

de  Preservação  do Patrimônio  Histórico,  Cultural  e Ambiental 

da  Cidade  de São Paulo (CONPRESP), órgão colagiado de  ascesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Culture: 

Art. 20 - - São  atribuições  do CONPREsP as que se 

seguemg • 

- Deliberar sobre o tombamento de bens  mo-
veis e Imóveis  de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-
cial do  respectivo cartório" de registro para  realização  dos com . 
Patentes assentamentos, bem  cono aca órgãos estadual e federal 

8M tombamento: 

III - Formuler diretrizes a serem  Obedecidas 
na  politica  de preservação e 'valorização dos bens culturais. . 

IV - Promover a proservação e 'valorização da 

Paisagem,  ambientes e espaços ecológicos  importantes para a ma-
nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória  fisica 

ecológica, mediante a  utilização  dos instrument°a legala exis-

tentes, a exemplo de instituição de éreas  do proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	-JDefinir a ires de entorno do bem tombado 
a ser controlado por sistemas  de ordenações espaciairaàequadas. 

VI Quando  necessário, opinar sobre planes, 
projetos e propostas de  qualquer espécie referentes  à  preserve 
çà.° de  bens culturais- e naturels. 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do uso  dos bene tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei, 
necessárias  a que se produzam ce efeitos do tombamento. 

Em caso de excepelonal pecesaidade: deli 

bersi sebre as propostseds ' reieão.8o preeesso de tombamt8. 

X - Manter 'permanente contato com organismos 

públicos e priVadós; naeignale ' e internacionais,.vieando a Obtmo 

çio de  recursos, cooparação técnica e cultural para planejamento 

das etapes . " de preservação e revitalização des:, bens culturais e 

naturais do Município.. 

XI 	Quando necessario e cm casos de  maior  ni 

vel de complexidade,. manifestar-se sobre projetos, pianos e pro-

Postas de  construção, conservação, reparação, restauração e dex.e 
lição, bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

. situados em local definido como  área  de preservação de bens cul-

. rurale e naturais, ouvido e,óreão municipal expedidorea respect& 

va licença. 

• XII "- Pleitear benefícios aos proprietários  de 

ben, tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as  sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 30 - 0 Conselho compõe-se  dos  seguintes  sari, 

broc, indicados pelos ardos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário  Municipal de Culture( 

- Um representante da Secretaria Municipal 

de  Cultura. 

II - 0 diretor do  Departamento  do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III -0  Vereador presidente da Comissão de Cul 

turo da Câmara Municipal de Cie Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal 'de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habite 

çào e Desenvolvimento Urbano" do Município de São Paulo. 

VI - Um rep resentante  da Secretaria Municipal 

do"Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurldiccs do MunicIpio'de São 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do  Património  Histórico,  Artistico,  Arqueológico p Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPRAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil  CIAD). 

X 	- Um  representante  do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

XI - Um representante  da Ordem dos Advogados 

do Brasil Colto/SP). 

• XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

bienta da Procuradoria Geral de Justiça. 

• 

• 
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XIII - Três representantes encolhidos pelos de- ,  ' . 	• 	. 	. 	• • 

,mais.fntegrantes%do-Consedho, indiçados pelas . Entidades  Cultu-
rais abaixo relapinnadas,- e outras congé:lems convidadas sendo 
quo, cada  una  delas indiéard um único membro: 

. 	, 
a) Associaçâo Paulista de Artistes Plásticos; 

, da) União  .dos Escritores Brasileiros; «  

c) Associação Nacional dos Professores Universi 
taries de História: 

: d)  Associação  dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico  de-São Pau- 

los 

'f) Sociedade  Brasileira  para  o  Progresso  da Cién 

cia; 

g) »  Instituto de Engenharia; 

h) Sociedade dos  Arqueólogos  do  Brasil; 

i) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 
	

de' 

Sio Paulo. 

'XIV - Tris membros da sociedade civil da Cida-

de de Silo Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

• a 'partir de nomea inscritos pelas  associações comunitárias que 

indicarão um membro onde, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Tram: representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões  do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - . Dois representantes da Universidade de 

Sire Paulo escolhidos entre membros da Faculdado de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanisas) e outros Dopa 

tamentoi ligados à  Area  de preservação. 

XVII  - Dois representantes indiCados pelas Asso 

ciações CoOunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de  tombamento. Tal representante terá poderes  de delibe-

ração tic> somente quanto a este bem. 

§ 19 -  O presidente do Conselho será escolhido 

por'eleiçâo entre seus membros. 

§ 29 -  Deixando qualquer  dos  órgãos  ou ontida-

des referidas  neste artigo  de  indicar  representante,  sua repro 

sentaçâo extinguir-se-à por toda a ' duração do respectivo.  manda-

'to, reduzindo-se o quór;.m. 

§ 39 - 0 previsto no parierai° anterior, também 

ocorrerá com.a'ausincia do represontante por très reuniões con 

eecutivas sem justificative. 

4,49 -  O Conselho  terá  ois  Secretaria Executiva 

, e'um noie° de aseessOinmento *de diferente; &ruas de conhecimen-

to,  cois  antropologia  cultural, nailde  pública, pré-história,goo-

eçologia, -  'organização  do espaça, ecologia urbana, entre ou-

tias,  incluindo-s, entre eles técnicos dos órgãos de  preserva-
ção  do  património histórico, cultural e ambiental, nos ámbitos 

¡ioderai,,  estadual e municipal,,gue serão convidados, em cada ca 

so, a participer de *Uns  reuniões sem direito a voto. 

' Art. 49 - O  mandato  dos membros do  Conselho,  bas 

como  da seu presidente, é de  três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 -  O  Conselho 'reunir-se-á  conforme esta-

belecido em seu Regimento  Intorno.  

• Art. 69 - 0 exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESEAVAÇA0 

Art. 79 -  O Município, na forma desta lei, pro-

cederà ao tombamento  total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existantes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural,  histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleogràfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hldrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder Público  Municipal. 

Parágrafo único - 0 tombamento deverá recair de 

oficio sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal a 

estadual. 

Art. 69 - Cabora.  ao CONPRESP formular as dire-

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando redan as medidas cablveis 

para, tanto,  independentemente  da  utilização direta do tombamen- 

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

' bene' tombados, 0 Conselho terá um conjunto de  livros  para regis 

troe  dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I • - Livro de Registro doe bens naturais, in-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos  relevan- 

tes, recursos hldricoi, monumentos de  natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens  do  'valor  ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de  Registro  dos bens históricos, 

artisticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponi-

Rico* e etnográficos. .* 
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• 

IV. . Livro .de ' llegitro .doa parques, logradou- 
espaços.  de 	

• 
ia'zer  6  espaços  livreeurbanos. 

V' .  -  Livro  de  Registro  de édifícios, sistemas 
viEriós, cenjUOtos atquitetónicos e urbanos representativos e 
monumentos.  da  cidade. . 

' 	'VI - Livro de Registro de bens móveis, inciuin 
416-se acervos de museus: coleees particulares, públicas, peças 
Isoladas  de propriedade identificada, documentos raros de amui 
vos, mapas, carias, plantas,  fotografias • documentos de senso- 

• § 29 - Com a  abertura.  do  processo de tombamento 
. 	. 

o'bem'eal  exame  tori  o'  mesmo  regime  do pYeservaçâo do hem tomba-

do até'a decisào final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se o, tombamento por resoluçào 

_do Conselho publicada pelo Diàrio Oficial do Município, da qual 

caberà,.no prazo de quinze dias; direito de contestaçào por 

quelques  pessoa física  oie jurídica,,protocoladajunt; màCONPRESP. 

Paràgra-ft. único - Examinadas as contestaçâes pe 

Io Conselho, este decidirà pela manutençio ou nâo do tombamento. 

Em  Caso  da manutençâo, serà a resoluçào homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada pari inscriçâo no  respectivo livro de tom 

bo, nie  cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resoluçâo de que trata o artigo an-

' terior exige a presença minima de dois terços dos membros do 

Conselho para efeti ■iir-se, sendo as suas deliberações tomadas 

Por maioria de votée, cabendo ab  presidente,  além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Paràgrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referiram a preservaçào de 

bens que nâo envolvam tombamento, serâo efetivadas conforme de- • 

terminas o seu Regimento Interno. 

17 - D CONPRESP providenciarà no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

çâo no Registro . de  Imóveis;  no cano de bem móvel, o assenta-

Mento  seri  realizado no Registro de  Títulos e Documentos. 

. TITOLO IV 

DO RELACIDNAMENTO ENTRE 0 CONPRESP 

E 0 ORGA0 TECNICO DE APOIO 

TITOLO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇA0 

Art. 13 -  O processo de tombamento  seri inicia-

do a pedido de quelques interessado, proprietàrio ou nie do bem 

' respectivo,  de membro do Conselho, ou do órgâo técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Paràgrafo único - 0 pedido deve estar instruído 

com dados  para localizaçâo do bem, acompanhado de justificativa 

e documentaçâo sumiria. 

Art. 14 - 0 processo serà aberto por resoluçào 

do Conselho que  seri publicada em até très  . dias úteis contados 

da data da resolueo, pelo dreo técnico de apoio, no . DiArio  

Oficial do  Município e em pelo menos um jornal de grande- tira-

gem. 

Art. 18 -  O órgâo tócnico de apoio do Conselho 

é 0 Departamento de Património  Histórico  da Secretaria .  Munici- 

pal de Cultura, ao qual caberà: 	. 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que forain' ne 

cessfirios ao Conselho; 

II - Viabilizar es  decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes à questâo de preservaçàe paradeliberaçâodo Conselho; 

IV - Planejareefetuarzemedidas previstas nos 

items VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necesaàrio 

o Conselho; 

VI 

VII  

- Divulgar as decisóes do  Conselho; 

- Administrer o FUNCAP; 

- As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberà a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos  ao funciomamento do 

19 -„Independenteneee lio  
• " 

0 Fghe2peine. 

Conselho. 

Parigrafo único - No caso da tombamento de cola 
çèreis de museu, arquivos, bibliotecam e pinacotecas,  seri  obriga 
tdriamente feita uma relater, des pecus que se constituiri em 
'anexo obrigatório do  registro respectivo. 

Art. 10 - 0 tombamento de qualquer bem cultural 
eu naturel requer a caracterizaçâo da deitmitaeo de um espaço 
envoltório, dimensionado caso a case: por estudos  do corpo  tieni 
co de apoio. 

Parigrafo  único  - Os estudos  serio  encaminhados 
. simultaneamente  com o respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em  conta a ambiéncia, visibilidade e harmonie. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-
vo da bens cuiterai& e naturais, devem incluir diretrizes 

renciadas de.utilizaçâo e preservaçâo nos casos em  que tais in-
dicações se fizerem necesidrias- 

Art,.12 7  Rio Berio passíveis de tombamento os 
bene de origemestrangeira, pertencentes a  representações aipim  
míticas  ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les  procedentes  do  exterior  para  integrarem exposiçâo ou.  certa-
me. 
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• 

• T/TULO V  

DOS .SFSITOS DO Tot.emmTo•  

Art. 20 - . Sm nenhuma circunstância obem tomba-

do  poderá ser destreldO, demolido, mutilado. 

Art.. 21 - 0 bem tombado 815 poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do  órgão técnico de apoio e, se necessário do  Coroe 

The,  aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da  execução. 

Parágrafo  Onice - Sempre que for  conveniente,  do  
verá o órgão técnico de.  apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - 0 bem tombado não poderá soir do Muni-

cipio, exceto para efeito de intcrcámbio cultural, c mesmo nesta 

hip6tese, por praz; reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) dias de  antecedência  pela  responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo jonselho, em 

pedir-se-á uma guia de trinsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendu ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da data prevista para seu retorno ao território  municipal. 

§ 29 - Apés o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio  proceder  a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

e 
• 

Art. 23 - Quando o deslocamento  ocorrer  dentro db 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dância. de polo menos 10  (dea)  dies, para  opinar  sobre a loCalina 

çà.° proposta para o bem. 

Are. 24 - Na hipõtcse de extravio ou furto 

bem tombado, 0 proprietário deverá dar conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rio uma plaqueta com dizeres específicos  (categoria  do bem tom-

bado, data do decreto de  tombamento,  nome do  Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais e demais 67.  

gãos da administração póblica direta ou indireta, com competia-

cia para a  concessão dc licenças, alvarás e outras autorizações 

para  construção,  reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de empécimcs vegetais, altera- 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei  submete-se às restrições do Decreto-lei Federal no 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - Aa saneme e penalidades constantes des 

te titulo são aplicáveis  com  basa na responsabilidade  objetiva 

do proprietário do bem tombado,  na simples  ocorrência  de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - 0 descumprimento das obrigações  previa 

tas nesta lei, em se  tratando  de  bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à  aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

ma da infração: 

I 	- Destruição, demolição ou  mutilação  do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1  (uma) e no 

maxima 10 Ides) vezes o respective valor venal; • 

/I - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem Prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no minime, 10 (dez) e no máximo 100% 

Icem por cento) do valor venal; 

/II - Nie) observancia de normas estabelecidas 

para os bens de área de entorno: multa no valer correspondente a 

no mínimo 10 Ides) e 50% (cinquante por conte') no  máximo  do va-

bar venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta loi sujeitará o proprietário à aplicação 

des seguintes sançõesi 

- Destruição ou mutilação: multa de valor 

"equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no  máximo  a 10.000 (dez 

,mil) Obrigações Reajustáveis  do  Tesouro 

e 
Oes  quantitativas  ou qualitativas do solo - em qualquer 

seus acidentes; caça e • pesca.em áreas  de propriedade palica ou 

privada  deverão cohmultar previamente ao Conseillé), antes de quel 

quer deliberação, em se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltárias. 

• Parágrafo  Onice - Os órgãos de fiscalização do 

Município  deverão incluir  entre suas  atribuições - no que Cou- 

	

ber e de acordo com os  instrumentos normativos adequados, 	os 

encargos de registrar as inftações à . presente lei e commnicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bons 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - 0 DPM manterá comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados, para fins do  comunicação  de ail 
vidades cuiterais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrátiea. 
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.• e • - Restauraçâo sent prévia  autorização: 
dalor equivalentek no minimo'500 (quinhentas) e no máximo ,:,• 
5.000 (cinco 	Obrigaçóei Reajustáveis do Tesouro Nacional' 
(ORTN's). 	• 	. ' 	• 

II/ - Salda do bem para fora do território muni 
cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 
I00 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustiveis do Te 

mouro Nacional (ORTN's). 

. IV  - Faite de comunicação na hipótese de extra 
'vio ou furto do bem tombados multa no valor equivalente 'a no ml 
nias> de 100 (cem) e  no  máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-
'vais.  do Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e /I 
do artigo anterior, case o bem tombado tenha valor superior ao 
máximo da multa, o Conselho fica.autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejulzo das sanções estabeleci 
das  nos  artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado és  suas custas, de 
conformidade com as diretrizes  traçadas pelo órgão técnico  de 
apoio. 

• • 	• IV - Os  rendimentos proveniehtds da  aplicação 

• 

dos selle recursos .... • 
. 	. . 	 . 

V. 	Quaisquer outros recursos ou rendes. que 

lhe sejam destireides.. 

Art. 38 .-0 FUNCAP poderá ajuster contratos de 

financiamento  ativo  ou passivo, bem como acelerar convênios e 

'acordos, com pessoas fisicas ou juridicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39 - 0 FUNCAP funcionará junto à Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientaçâo  do CONPRESP, valendo-

se de pessoal daquela unidade. 

Ait. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gais de controle, prestação e tomada de contas km geral, sem 

prejulzo da competência especifica do Tribunal de Contas do Mu 

hictpio. 

'Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

tos  e despesad do FUNCAP Berio apresentados semestralmente à 

Secretaria Municipal dé Culture. 

19 - Ser-lhe-á  cominada Multa independentemen 
te de  notificação  de pelo menos 11 (um por cento) do valor ve-
nal, por dia,  até o inicio  da reconstrução ou  restauração  do 
bem imóvel. Se  móvel,  a multa será de no minimo 10 (dez) Obriga 
vies Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

• § 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 
ao  de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providén-
ciao  cabíveis procedendo conforme'  o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39. - A possível  ação prevista no parSgrafo an 
tenor, não exclui a multi que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.F/NAIS E TRANSITORIAS 

Art. 42 - 0 Conselho de Preservação do Patrie, 

nie Histórico, Cultural e Ambiental da  Cidade  de Sic. Paulo man 

terá uma lista  atualizada  dos. proprietários dos bene tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais  dos órgãos 

de preservação, sobre beneficios obtidos o cOrrespondência bu-

rocratica. 

TITULO  VI 

DA .ALOCAÇA0 DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Culture ado 
tari as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho,  ao 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários.. 

Art. 36 - Fica instituldo . o  Fundo  de  Proteção  do 
Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados à execução de serviços e obraà de  manutenção e 
. reparos dos bene tombadoe, a fundo perdido ou née, assim  cono-  a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do.  FUNCAPt 

I - Dotações orçamentárias. 

I/ - Doações e legados de terceiros. 

III - 0 produto das multas aplicadas com base 

Att. 43 - 0 Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dies após 

sua instalação 

Art. 44 0 Secretário Municipal de Cultura con 
. 	. voCarà diretamente os representantes constantes dos n9s XII/ e 

XIV  do  artigo 39, na primeira investidura do conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em yigor na data de 
sua  publicação revogadas as disposições em contrário. 

• PREFEITURA DO MUSIC/PIO DE SAO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 	 • MARIO COVAS,  PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos DENISARD CUEIO DE  OLIVEIRA ALVES, Secretário  dea  Finanças GIANFRANCBSCO GUARNIERI,  Secretário  Municipal de Culture ARNALDO DE ABREU MADEIRA,  Secretário  da  Habitação e Desenvolvi- mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento IRISE BANDEIRA DE MELLO,  Secretário  dos Negócios Extraordinfirice Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 

JOSÉ DUVAI.  GUEDES  FREITAS, Secretário  do Governo Municipal 

nesta lei. 
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LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçôes 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 "caput" do art. 30  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30  0 Conselho compõe-se  dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 20  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 60  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
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Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

I  

LEI No 15.201, DE 18 DE  JUNHO  DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de  parágrafo único, com a seguinte readaçâo: 
"Art. 50 	  
Parágrafo único. A pauta de  reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência minima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciaçâo de 
assuntos de natureza emergencial nela  no  incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 

e 
M

at
ér

ia
 P

L 
18

3/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



	 o  proc., 
14  .§ 29 - Na falta de ação  do  popi 	rale3  de 20.1  

.no prazo de'60 ( 	ta) dias o CO/1PM» 	j
c..-telà ri 

as  providencias  que entender ci:bleuis.* 
Art. 99 - 0 artigo 36 da Lei n9 10.032, 

de 27 de  dezembro  de 1985, passa a vigorar  ceni  a seguin Jo 
te redaeol 	 • lrb•-ni^n crtmin 

"Art. 36 -  Fica inatituido o Fundo de Pro 
teçáo do Patrigenio Cultural e Ambiental 	Patilistano. 
(FUNCAP), gerido pelo COMPRESP • representado ativa e pas 
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos sio, deaticados 

-a execução de  serviços  e obras  de  manutenção • reparos 
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua  aquisição,  na forma a mer estipulada em regulamento.. 

Art. 10 Ficam ri:Macadam os artigos 38 e 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de  dezembro  de 1985. 

Art. 11 -. As  despesas  oca  a  execução  den-
t:: lei cOrrerio por conte des dotaçâes orçamentirias pre.. 
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrera em vigor na da 
te de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 8X0 PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo. 	

• 

JAno DA SILVA QUADROS; PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Becretirio dos tbégâcios Jurldicoe 

• CARLOS ALBERTO RAMUS BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE AeTOMIO MIGUEL TUNES,  Secretário  Municipal de Cul- 
tura 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,  secretário  da Babitaçâo e Desen- 

volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA NASTROBUONO, Becretirio Municipal do 
Planejamento 
ALEX FREUA UITTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria Ao Governo Municipal, em 16 de 

Dezembro  de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

--olha n° 

a 
o-RF 10.940 

4••• 

LEI N9 10.236 	, DE 16 DE Dezembro DE 1.2.86 • 
Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dises sobre 
a criação do Conselho Municipal de Preser 
vaçâo do Patrienio Riatórico, Cultural ri 
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP. 

JAN/0 DA  SILVA QUADROS,  Prefetto  do  Municipio  de São Pau-
lo,  usando  das atribuiçóes que lhe são conferidas por lei. 
Fez saber que a CAmara Municipal, em sessão  de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - 0 "caput" do art tó 39 da Lei 

n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 

a seguinte redação; 
"Art. 39 - 0 Conselhoscompóa-se dos  se- 

guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 
I - Um representante da Secretaria Munir/ 

pal de Culture; 
II - 0 Diretor do Departamento do Patrim8 

nio H/stance da Secretaria Municipal de Culture; • 
III - Um Vereador, preferentemente, 0 Presi 

dente da  Comissão  de Cultura da Camera Municipal de Se 
Paulo: 

IV -*Un representante da Secretaria dos Na 

98clo5 Jurídicos, 
V - Um representante da Secretaria da Ha- 

bitação e Desenvolvimento Urbano; 
02 - Um representante da Secretaria Munici 

pal do  Planejamento; 

VII - Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do  Brasil - seção  de São Paulo: 

VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 
dos do Brasil - seção de São Paulo; 	' 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção  de São Paulo; 

X - VETADO 
XI.- VETADO 

• XII - VETADO 
XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
XV - VETADO 
XVI - VETADO. 
Art. 39 - 0 artig6 89 da Lei J10.032, de 

27 de  dezembro  de 1985, passa a vigorar com v seguinte 
redação; 

"Art. 89.- Caberà ao CONPRESP,  Ç conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as  di- 
retrizes  a as estratégias necessárias para garantir a pre 
servaçâo de bens culturais a naturais". 

Art. 49 - 0 artigo 15 e seu parágrafo Ont 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro  de. 1905, passam 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se 0 tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato do  Secretário  Munie' 
pal de Cultura, publicado no DiArio Oficial do  Municipio, 

do qual caberá,  no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa física ou jurldica. 

Parágrafo Examinadas as contesta 
çóes pelo Conselho, este opiner& pela manutenção ou geai 
do tombamento. Em caso de  manutenção,  sen a resolução 

homologada pelo Prefeito, e levada para inscriçâo no res- 
pectivo livro do tombo". • 

Art. 59 - 0 artigo 22 e seu f 19 passam 
a vigorar com a seguinte redagio: 

"Art. 22 - 0 bem tombado semante poderá, 

sair do Município para efeito de intercAmbio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese. por prazo reduzido, mediante autori 
zação do Secretário Municipal de Culture, com anuancia  do  

Conselho, que  deverá ser solicitada eor  escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo reeponsá 

vsl pelo bem. 

§ 19 - Concedida a  autorização,  exige:lir-
es-à uma guia de trAnsito que  deverá acompanhar o bem, 
devendo a  mesma ser apresentada ao ConselhO no prato de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territó 

gle rio municipal." 
Art. 69 - Os incisos I, II, III e IV do 

•artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de  dezembro  de 1985, 
¡uu:sam a Vigorar com a seguinte redação; 

a) • I - Destruiçâo ou mutilação: multa 

de valor equivalente a no minime 1.000 (m11) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Latran do Banco Central (LBCs); 
• b) • II -  Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no  minimo 500 (qui-
.nhentas) e no subtils° 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 

Central (LK.); 
c) " III - Saída do lem para fora do ter- 

ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no  minimo 100  (cem) e no miximç 1.000 (mil) Le- 
tras do Banco Central (LBC1): 

. d) • IV - Falta de comuAlaÇãO na hipóte 
se da extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalente 
a no minimo 100 (cem) e no  máximo 1.000 il) Letras do 
Banco Central (1.11Cs) . 

Art. 79 - 0 artigo 33 da Lei ne 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a sequin 

te  redação: 
"Art. 33 - Nos cagou previstos nos mime- 

cos I e II do  artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao 'dam da multa, .0 Secretário Municipal 
de Culture fica  autorizado  a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor máximo das multas neles cominadas." 

Art. 89 - 0 parAgrafo segundo do artigo 

34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

.vigorar com a seguinte  redação; 
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121512014 	 rolha   n°  h-15  	do proc. Intranetll Câmara Municipal de SM Paulo v1.5 
N 6  ..e...1 --ale 	de 2019  

funciona Câmara Municipal de São Paulo 	 0 	 / 
e , 

. 4 si  Titcnico Admi t 1 vo-RF ra  -R'F10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.406 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial 

do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 90/2007 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteçâo e Conservaçâo do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sâo Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Permanente de Proteçâo e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Municipio de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissâo dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoçâo de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a  realização  de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educaçâo patrimonial visando a  valorização e difusão  
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 20  0 Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituiçâo Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressào; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 30  Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 1 0  0 registro far-se-à em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serâo inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados  no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
pràticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de  Expresso,  no qual serão  inscritas manifestações 
literàrias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas;  
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serâo concentrados e reproduzidas 
as  práticas culturais coletivas. 
§ 20  0 registro  ter à sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados pela Administraçâo Municipal  será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  So  partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a  Administração  Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição minima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 60  Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serâo reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo  único. Negada a revalidaçâo,  será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Base de dados : 'agis 
	

Maria o é 	• rai 

Pesquisa : 14424 
	 o-RF 10.940 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N°14.424  01/06/2007 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Disee sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, 

Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dà outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°583/2005 (ver documento) 
Autor(es): Juscelino Gadelha 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a ediçâo do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dà outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no  âmbito  da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo  será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de  Preservação  do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela  catalogação e 
edição  dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo  será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias. 
Art. 60  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂ'0 PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 47493  

Total de referências : 1  

n° 
refuralizairya_erom 	 de 20 
o 	

-1 

1/1 
Título: DECRETO N° 47.493 20/07/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 

FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9° da Lei n 0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas. 

Alterações: Dec. 54.805/2014 - Altera os arts. 9°, 10, 11 e 19 e substitui os Anexos I, II, III, IV, 
V e VI, bem como os Quadros 1, 2, e 3 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N0  47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006 
Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 
FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . 0 Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, 
instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pelo artigo 90  da Lei ne 10.236, de 16 de dezembro de 1986, fica regulamentado 
na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 20 . Os recursos do FUNCAP  serão aplicados  na execução de  serviços, reparos e 
obras de restauração,  conservação e manutenção, bem como na aquisição de bem 
tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou ao. 
Art. 30 .  0 FUNCAP tem duração indeterminada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua gestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Parágrafo único. 0 Departamento do Patrimônio Histórico - DPH elaborará, 
semestralmente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP,  receitas obtidas e despesas efetuadas, bem como 
os planos para o periodo subseqüente, o qual, após aprovado pelo CONPRESP, será 
encaminhado à Secretarla Municipal de Cultura. 
Art. 40 . Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercido da  gestão 
do FUNCAP, cabe: 
I - aprovar os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto; 
II - deliberar sobre a aplicação dos recursos advindos do FUNCAP; 
III - analisar e aprovar prestação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP. 
Art. 50 . Constituem receitas do FUNCAP: 
I - dotações orçamentárias; 
II - doações e legados de terceiros; 
III - o valor das multas aplicadas em razão do descumprimento das normas de 
proteção ao patrimônio histórico, cultural e amblental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei no 10.032, de 1985, alterada pela Lei no 10.236, de 1986; 
IV - os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos; 
V - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas relacionadas neste artigo serão 
depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 6°. A Secretaria Municipal de Finanças aplicará financeiramente os recursos do 
FUNCAP eventualmente disponíveis, revertendo os respectivos rendimentos para o 
próprio Fundo. 
Art. 70 . Aplicam-se ao FUNCAP as normas estabelecidas no Decreto no 29.213, de 29 
de outubro de 1990, no que couber. 
Art. 80 . As doações a que se refere o inciso II do artigo 50  deste decreto obedecerão 
ao disposto no Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, ou às normas que venham a 
substituí-lo ou complementá-lo. 

• 

Art. 90 . 0 descumprimento das normas de preservação de bens imóvels tombados de 
valor histórico, cultural e ambiental sujeltará o respectivo proprietário à multa, 
calculada de acordo com a natureza e gravidade das seguintes infrações: 
I -  destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombado: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 1 (uma) e, no máximo, 10 (dez) vezes o respectivo 
valor venal, conforme estabelecido no Quadro 1 integrante deste decreto; 
II - reforma, reparação, pintura, restauração ou alteração, por qualquer forma, sem 
prévia autorização: multa no valor correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) 
e, no máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 
2 integrante deste decreto; 
III - não-observância das normas estabelecidas para imóveis localizados na área 
envoltória de bens tombados definida na respectiva resolução: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinqüenta por 
cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 3 integrante deste decreto. 
Parágrafo único. A natureza e a gravidade da Infração serão definidas pelo somatório 
dos pontos atribuídos aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os Anexos 
I a VI integrantes deste decreto. 
Art. 10. A  definição  da base de cálculo para aplicação das multas previstas no artigo 90  
deste decreto obedecerá às seguintes regras: 
I - se a Infração incidir sobre imóvel localizado em áreas ou bairros protegidos por 
tombamento ambiental, a base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo 
terreno; 
II - se a Infração incidir sobre  edificação tombada, a base de cálculo da multa será o 
valor venal da edificação; 
III - se a Infração incidir sobre imóvel localizado na área envoltória de bem tombado, a 
base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo terreno. 
Parágrafo único. 0 valor venal adotado será o do exercício correspondente ao da 
aplicação da multa. 
Art. 11. Observadas as regras constantes deste decreto, o valor das multas referentes 
a bens imóveis será calculado pelo DPH, que dará ciência à Subprefeitura competente 
com vistas à lavratura dos autos de infração e de multa. 
Art. 12. 0 valor das multas poderá ser convertido em serviços ou obras em bens 
tombados que não sejam de proprledade do infrator, a critério do CONPRESP, devendo 
ser apresentado ao DPH, para análise, os seguintes documentos, elaborados por 
profissionais habilitados no órgão competente de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de  conservação  do bem tombado; 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorlal descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma  físico-financeiro. 
Art. 13. Os recursos financeiros do FUNCAP serão aplicados respeitando-se as 	—1 
seguintes prioridades: 
I -  realização  de obras de restauração, conservação e manutenção de bens público4 
municipais tombados; 	 d e 
II 	

c». 
- aquisição de bens tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, conforme ià. 

disposto na legIslação vigente; 	 c 
III - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens tombados 
de proprledade privada, desde que seus proprletárlos autorlzem, por Instrumento 
público, o uso e fruição pública gratuita do bem tombado por, no mínimo, 20 (vinte) 
anos, com a realização de atividades culturels, educacionais ou sociais; 
IV -  realização  de obras de  restauração, conservação e manutenção de bens tombe 
de propriedade privada, cujos proprietárlos comprovem incapacidade financeira para 
arcar com os correspondentes encargos. 
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§ 30 .  O CONPRESP liberará os recursos financeiros, conforme definido no cronograma 
físico-financeiro, após a conclusão de cada etapa de trabalho, mediante pedido a ser 
apresentado pelo proprietário e com base no relatório elaborado pelo DPH, referido no 
§ 20  deste artigo. 
Art. 19. 0 DPH poderá elaborar projetos arquitetõnicos de restauração, conservação e 
manutenção, assim como especificar serviços e materiais necessários  para obras de 
preservação de bens tombados, de propriedade pública ou particular,  mediante  o 
estabelecimento de termo de cooperação. 
Art. 20. A realização, pela Administração Municipal Direta e Indireta, de obras ou 
serviços custeados, total ou parcialmente, com recursos do FUNCAP, será efetivada, 
em qualquer hipótese, mediante procedimento licitatório, observando-se a legislação 
federal e municipal aplicável à espécie. 
Art. 21. 0 CONPRESP cancelará o repasse de recursos caso ocorram fatos lesivos ao 
bem tombado ou à segurança da população, bem como se constatar o desvio da 
correta aplicação dos recursos. 
Art. 22. Aplicam-se ao FUNCAP as normas legais de controle, prestação e tomadas de 
contas em geral, sem prejuízo da competência especifica do Tribunal de Contas do 
Município. 
Art. 23. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, supiementadas se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
JOSÉ ROBERTO NEFFA SADEK, Secretário Municipal de Cultura - Substituto 
Pubiicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

Art. 14. Não terão direito à obtenção de recursos do FUNCAP os proprietários que 
estiverem: 
I - em débito fiscal com a Fazenda Municipal; 
II - respondendo a ações judiciais em razão  de dívidas contraídas perante terceiros; 
III - em situação de falência, concordata ou  recuperação judicial; 
IV - respondendo a ações penais. 
Art. 15. Somente poderão receber os recursos do FUNCAP os imóveis em situação 
regular no que se refere à legislação de parceiamento, uso e ocupação  do solo do 
Município de São Paulo. 
Art. 16. Os pedidos de repasse de recursos peio FUNCAP deverão ser instruídos com 
documentação atualizada do bem tombado, comprovando sua regularidade registrária 
e fiscal, bem como a de seus proprietários, quanto à respectiva situação financeira, 
tributária, civil e penal. 
§ 10 . Os pedidos de repasse de recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Executiva do CONPRESP, acompanhados dos seguintes documentos: 
I - requerimento assinado pelo(s) proprietário(s) ou seu(s) procurador(es); 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado; 
III - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 
IV - cópia de  certidão imobiliária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis; 
V - cópia de documento de regularidade do imóvel perante a Prefeitura do Município de 
São Paulo; 
VI - cópias do comprovante de rendimentos e da relação de bens apresentados à 
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda; 
VII - certidões negativas de tributos mobiliários e imobiliários municipais, estaduais e 
federais; 
VIII - certidões negativas dos Distribuidores Forenses, Cíveis e Criminais e, no caso de 
certidão positiva, a critério do DPH, certidão de breve relato; 
IX - comprovação de  regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, se pessoa jurídica; 
X - certidão negativa de  falência, concordata ou recuperação judiciai. 
§ 20 . 0 projeto referido no inciso II do § 1° deste artigo deverá ser instruído com os 
seguintes documentos, elaborados por profissionais habilitados no órgão competente 
de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de  conservação  do bem tombado; 
II - projeto de  restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma  físico-financeiro. 
§ 30 . Os proprietários de bens tombados ficarão isentos do pagamento de taxas e 
emolumentos para fins de aprovação do projeto a que se refere o § 2 0  deste artigo. 
Art. 17. Os documentos mencionados no artigo 16 deste decreto deverão ser 
analisados peio DPH, previamente à deliberação do CONPRESP. 
Parágrafo único.  O DPH elaborará laudo técnico conclusivo sobre o estado de 
conservação e integridade física do bem tombado, atestando a necessidade e 
viabilidade técnica e financeira das obras ou serviços pretendidos. 
Art. 18. No caso da aprovação do repasse dos recursos financeiros peio CONPRESP, na 
hipótese que trata o artigo 13, inciso III, deste decreto, o proprietário deverá 
providenciar a contratação dos serviços e obras, bem como a aquisição dos materiais. 
§ 1 0 . 0 proprietário deverá comunicar o inicio das obras ou serviços ao DPH. 
§ 20 . 0 DPH fiscalizará todas as etapas das obras ou serviços e apresentará relatório 
sobre o cumprimento do cronograma  físico-financeiro,  para fins de repasse de recursos 
do FUNCAP. 
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ANEXO 1 Integrante do Dtereto a' 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuaçâo sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservaçâo: nlvel de preservaçâo I (NP-I), nível de proteçào I (P-I), preservaçâo 
integral dos edifícios e preservaçào de suas  características  intentas e externas. 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. • 

LI. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposiçâo da cumeeira e 
dos pianos de caimentos existentes. 

2.2.  Estrutura:  corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência - de laje de 
cobertura, este componente  deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 

2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da cobertura • 
existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da  cobertura. 
3. Fachada,: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 

3.1.  Visa: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 
• cobertura. , 

3.2. Esquadriai e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteçâo e fechamento 
de balcões e vaos. 

3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e  forma; bem 
como a elementos decorativos, como cimalhas, frises, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimlos, 
balaistres, bancadas, nichos, imagens, luminárias,  lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Amblentes internes: compreendem os espaços internes e cobertos do imóvel. 
4.1.  Veda,;  correspondem às paredes e divisórias dos ambientes. 
4.2. Vites: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 	• 

cobertura, dos ambientes internos. 
4.3. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteçào e fechamento de vêm 

dos ambientes internos. 
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, parades e fotros; bem 

cornos elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. 
Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corritnios, bilmistres, bancadas, 
nichos, louças sanitirias, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes 
internos. 

S. Intervençào na  Imóvel sem prévis autorizaçào do DPH e CONPRESP: situaçào em que são realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as theas protegidas, sem a prévia anuência 
dos orgies de phsservaçào. 

ELLMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM 
Dai DANOS 

PONTOS 

I. ssnurruass 
300  PONTOS  

1.1. Voitureraient 
120 PONTOS 

I a 25% 30 
26 • 50% 60 
51•75% 90 

76 a 100% . 120 
11. Suette vertieras 1 a 25% 25 

100 PONTOS 26 • 50% 50 
51 a 75% • 75 

76 a 100% 100 

1.3. Suporte. borraterte 
110 PONTOS  

I • 25% 20 
26.50%  40 
51 a 7514 60 
76 • 100% 00 

2. COBERTURA.5 2.1. Foira. ongiral 1 • 25% 15 
160 POIYDDS  600550705 26,50%  30 

51 • 75% 45 
76 a 100% 60 

• 2.2. Estera 1  625%  10 
40 PONTOS 26.50% 20 

51 a 75% 30 
76 • 10054 40 

2.3. Entelburestrat • la 25% 10 
40 PONIOS 26 • 50% 20 	- 

51 a 75% 30 
76 • DAM 40 

2.4. Brairas e etibradas 1 • 25% 5 
20 PONTOS 26 a 50% 	• ID 

31, 73%  15 
76 • 100% 20 

3. FACRADAS 3.1. Via I 627%  25 
300 PONTOS 100 PONTOS 26 • 50% 50 

31. 75%  75 
76 • 100% 100 

3.2. Entrain.. e edn 1 • 25% 25 
100 PONTUS 26.50% 50 

51 a 75% 75 
766400%  100 

33. Memnon» 1 • 25% 25 
100 PONTOS 26 • 50% 50 

51675%  75 
76.400%  100 

4. AMRIENTES INTERNOS 4.1. Veda 1n25%  15 
240 PONTOS 60 PONTOS 26 • 50% 30 

51 . 75% 45 
76 • 10054 60 

4.2. Vira 1 .25% 15 
60 PONTOS 26.50% 30 	• 

51.75%  45 
76• 10014 60 

43. Esqradrin e grade. 1 . 25% 15 
60 PONTOS 76 • 505t 30 

01.75%  45 
76 • 100% 60 

4.4. Ateramenno. 1 • 23% 15 
60 PONTOS 26 • 50% 30 

51 a 75% 45 
76.400%  60 

5. InIerareeli• •• levai es prral• mrerleille de DPII • CONIPIOLV 10 

ANEXO II integrante do  Decreto n• 47.493, de 20 de bribe de 2006. 
Tabela de pontuado sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes nIveis de preservado:  nível  de preservaçào 2 (NP.2) e preservaçào P2, quando devem ser 
preservadas a aparência extensa do edificio, as áreas comuns (acessos, vestibulos, salies, escadarias, 
ares de distribuido), o  mobiliário  eu decoraçào das áreas comuns; ou a preservaçào das caracteristicas 
externes e de algum elementos internos, discriminados na ficha cadastral de cada imóvel, que integra o processo de tombamento. 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estio tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dent= os quais, destruiçào, demolido, mutilaçào ou execuçào de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuaçào de • acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sumentaçào e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Snportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos escadas 
internas e externes e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotss, marquises e balanços. 
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ELEMENTOS CONSTRUTIVOS ' COMPONENTT.S FORCE/MAGE» - - 

DOS DANOS ' 
PONTOS 

I. ESTRUTURAS 1.1. Volume original 1 .25% 10 

300 PONTOS 12O PONTOS 26 a 50% 60 

• ' 51 a 75% 90 

76 It 100% 120 

12. Sapa. weeliem 1 .25% 25 

100 PONTOS 26 a 50% 50 

51 . 75% 75 

76 a 100% 100 

13. Sapor. beessanDi. 1 a 25% 20 
• 

80 PONTOS  26.00%  40 

51.75% 	' 60 

76 a 100% 50 

2. COMERTURAS 2.1. Forma «Waal 1 a 25% 15 

1110 PONTOS 60 PONTOS 26 . JO% 30 
•  31.73%  45 

• 76 a 100% 60 

22. E.truan 1 .25% 10 

40 PONTOS 26.50% 20 

31.7394  30 

76 • 100% 40 

23. EMelhamm108 1 .25%  10 

40 PONTOS 26 . 50% ZO 

51 a 75% 30 

76.100% 40 

14. Beimia e phsbnda. 1 .25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 

51.75% 30 

76 . 100% 40 

3. FACHADAS 11. 01oe 1 523%  30 

360 PONTOS 125  PONTOS  26.50%  60 

5 1. 75% 90 

76 .1 100% 120 

3.2. Elquadrus e grades 1 a 25% 30 

120 PONTOS • 26.70%  60 
51.75% 95 

76 • 100% 120 

3.1 AoMmentoe 1.25% 30 

120 PONTOS  26.50%  60 

31175%  90 

76 . 100% 120 

4. AMBIENTES INTERNOS 4.1. Vedas 

' 	 PONTOS 40 

1 .27%  
26 a 50% 

10 

20 160 PONTOS 
51.75% 30 

76 a 100% 40 

42.0040 1 .25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 

51.75% 30 

74 a 100% 40 

43. Empathies e gnod. 1.25% M 

40 PONTOS 26a 50% 10 

51175% 10 

76.00%  40 

4.4. Acabmentea  5.27%  10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 

51.75% 30 

- 76 a 100% 40 

5, 141errenie se laMvel Hm prévia auterizaças de DPH e CONPRESP 10 

NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que esta° tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 
COMPONENTES:eompreendem as partes de cada elemento construtivo. 
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na inca total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruiçio, demolição, mutilação ou execução de  acréscimos.  
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes  verticali:  correspondem às fundaçóes, alvenarias, pilares, esteios, corisolos,  estudas  
internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes bort:rounds: correspondem  tia lajes, bannies, vigas, vireras, marquises e balanços 
existentes. 

2. Coberturas: compreendern os sisternas de cobrimento dos imóveis. 
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como disposição da cumeeira e 

dos pianos de caimentos existnnes. 
Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 
cobertura, este componente deverà ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 

2.3. Eutelhamentos: conespondern ao tipo de acabamento, revestimento e acessórM da cobertura 
atistente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura. 
3. Fachadas: compreeirdem todas as faces verticais do imóvel voltadas para &cas livres. 

3.1. Vau: correspondem aos espaços abertos ern alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 
cobertura. 

3.2. Esquadrias e grades: correspondent às panas, janelas, e SIEMNDOS de proteção e fechamento 
de belettes e vaos. 

3-3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 
como a elementoi decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimaos, 
balaústres, bancadas, nichos, imageas, Ituninérias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Ambientes internos: compreendem os espaços internas e cobertos do imóvel que se encontram 
protegidos por tombamento, como acessos, vestibulos, sales, escadarias, anse de distribuiçao, etc. 

4.1. Vedras: correspond= às paredes e divierias dos ambientes. 
4.2. Vaos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e I ajes, tanto de piso como de 

cotertura dos ambientes intentos. 
4.3. Ennadrias e grades: correspondem às ponas e elementos de proteção e fechamento de vãos 

dos ambientes internes. 
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outres. 
Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, balaústres, brimades, 
nkhos, louças sanitaries, huninéries, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes 
internos. 

5. Intervenção no imével sena prévia autorização do DPH e CONPRESP: situaçâo em que silo 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as amas protegidas, son a prévia anuência 
dos &silos de preservação. 

ANEXO HI Integrante do Decrete n° 47.493, de 20 de Ionie de 2006. 
Tabela de pontuaçào sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento detennina os 
seguintes niveis de preservação: nive' de preservação 2 (NP-2) e preservação P2, quando devem aer 
preservados somente a aparência externe do oidicio, a preservação das caracteristicas externas, 
elementos arquitetónicos =temps ou arquitetura entente; nivel de preservação 3 (NP-3) 
correspondendo à preservaçâo de caracteristicas arquitetanicas externes; determinando a preservação 
de seus elensentos arquitetônicos externos como fachades, coberturas e acessos. 
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ELEMENTOS CONSTRUTIVOS • COMPONENTLS PORCENTAGEM 

DOS  DANOS 
P074106  

1. ESTRUTURAS 1.1. Dodone oddird 	' • 1a 25% 45 
360 PONTOS 180 PONTOS 26 • 50% 90 

51 a 75% 135 
76.  100% 180 

1-2. Sapor. vagit:ais 1 • 25% 25 
100 PONTOS 26 • 50% 50 

55575%  75 
76 ,  100% 100 

13. Stem. bodsoolai• 	' 1 .27%  20 
80 PONTOS  26.50%  40 

51.75%  60 
76 a MO% 80 

. 	2. COBERTURAS 2.1. Food °demi 1.25% 
220 PONTOS 80 PONTOS 26 • 50% IO 

31.75% so 
76 a 100% 80 

2.2. Emmura 1 .25%  10 
40 PONTOS 26 • 50% 20 

51 a 75% 30 
76 6 100% 40 

2.3. Emelhandolos 
' 

 1 .73% 15 
60000105  26 • 50% 30 

55.75%  45 
76 • 100% 60 

2.4.  Dá... pIantondas 1 .25%  IO 

40 PONTOS 26 a 50% 20 
51 a 75% so 

76 • 100% 40 

3. FACHADAS 3.1. Vico 1 a 25% 35 
420 PONTOS 140 PONTOS 26 fd 50% 70 

51 a 75% 105 
76 a 100% 140 

3.2. Entadrias e grades 1  .27%  35 
140 PONTOS 26 a 50% 70 

51  .75%  105 
76 a 100% MO 

33. Aadamodos  1.29%  35 
140 PONTOS  26.50%  70 

51 a 75%  03 
76 a 100% ' 140 

4. Interweedlo ao br6641 ma prévia amorlooto do DPII e CO NPRESP 10 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 

portanto, devem ser Preservadas. 

COMPONENTES:  compreendem  as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 

elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de  acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 

componente construtivo. 

I.  Estruturas: compreendem os sistemas de  sustentação e estabilidade dos  imóveis. 

1.1. Volume origiaal: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 

como recuos existentes. 

1.2. Suportes  verticali:  correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consoles, escadas 

internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços 

existentes. 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. 

2.1. Ferma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 

dos pianos de caimentos existentes. 

2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 

cobertura, este componente devera ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 

2.3. Eutelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório  da Cobertura 

existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura.  

3. Fachadas: compreendem todas as faces verdeais do  imóvel voltadas pais áreas livres. 

3.1. Viol: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura. 

3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 

de belotes e vãos. 

3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como  a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimâns, 

balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Intervenção  no  imóvel sem prévis autorização do DPII e CONPRESP: situação em que são 

realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévis anuência 

dos  órgãos  de  preservação. 

ANEXO IV integrante do Decreto e 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 

seguintes niveis de preservação: nivel de preservação 3 (NP-3), correspondendo à definição de 

características arquitetõnicas externes existentes visando sua  harmonização com agnelas classiticadas 

como NP-1 ou NP-2; preservação da vegetação de porte arbóreo e ajardinamentos; preservação de área 

permeável do lote; preservação dos limites dos lotes e preservação  da densidade construlda existente e 

possivel no lote. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

1. ESTRUTURAS 1.1. Volume mijotai 1 .25%  75 

300  PONTOS 300 PONTOS 26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 . 100% 300 

2. RSPAÇO EXTERNO 2.1. Lindos do  tolo 1 a 25% 25 

700 PONTOS 100 PONTOS 26 .50% 50 

51.75%  75 

76 a 100% 100 

2.2. Aro pennedvd I • 23% 75 

300 PONTOS 26.5505.  150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

23. VoyetarOo 1.25% 73 

300PONTOS 26 • 50% 150 

51 a 75% 225 

• 
76 a 100% 300 

3. Inter...A. no Imével dm pred• mIoldadO• 00 DPH • CONPRESP IO 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 

portanto, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área  tarai  existente do 

elemento CORSOUtivI3, dentre os quais,  destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 

componente construtivo. 

1. Estratoru: campo:end= os sistemas de sustentação e  estabilidade  dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 

' como recuos existentes. 
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• 
2. Espaço  externo:  corresponde às  áreas  sto edificadas do imóvel. 

2.1. Limites do lote: corresponde à  demarcação fisica do perimetro do lote. 

2.2. Área permeável: corresponde às superficies não pavimentadas ou ajardinadas. 

2.3. Vegetnio: corresponde  aos espécimes vegetais de porte arbóreo ou do. 

3. Intervenção  no imóvel sens prévis  autorização  do DPH e CONPRE,SP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as incas protegidas, sem a prévia ennemie 
dos orgies de preservação. 

ANEXO VI Integrante do Decreto e 47.493, de 20 de julho de 2006; 

Tabela de pontuação sobre  danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina 
restrições para edifícios localizados em ires envoltória ou área de entorno do bem tombado, com 
limitação  da altura;  preservação  da volumetria existente; preservação da densidade construída 
existente e possível no lote;  colocação  de mobiliário urbano e anúncios, dentre outres. 

• 

ANEXO V Integrante do Decreto e 47.493, de 20 de  julho  de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja il:ardue, de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: preservação  da volumetria existente; preservação da densidade 
construlda existente e posslvel no lote; orvet de preservação 2 (NP-2) quando determina a preservação 
da volumetria externe do imóvel;  uivei  de proteção 4 (NP-4) quando determina restrições especiais 
quanto à altura e recuos, visando à preservação da arnbiência dos bens tombados  nos nivela NP- l ,  NP-
2e NP-3; nlvel de  proteção 4 (NP-4) quando determina o controle da volumetria do imóvel. 

INFRAÇÃO 
' 

PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

I. Doelndoio, dommikile, medImie, mamie I  .20% 200 

de ebrat mets e aerfaelems  aro  mie. 21 *30% 300 

oeorisorso do CONPRESP. 31 a 40% 400 

. 1000 PONTOS 41 a 50% 500 

31 a 60% 600 

61.70% 700 

71 a 80% 800 

81.90% 900 

91 a 180% 1000 

L Reekemie de eleres MM prévh amerlomie de DPII e CONPRESP 10 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

I. ESTRIITURAS 1 • 10%. 70 

700 PONTOS 11 a 20% 140 

21.30% 210 

31.40% 280 

41 a 50% 350 

51 a 60% 430 

61 à 70% 490 

71.50% 560 

51.00% 630 

91 e 100% 700 

2. ESPAÇO EXTERNO 1 • IO% 30 

300 PONTOS 11 • 20% 60 

21.3904 90 

31.40% 120 

41 a 50% 130 

51 a 60% 180 

614,704 210 

11.50% 240 

81 a 90% 270 

91 a 100% 300 

3. Intervemle ae imIvel mea pelle maori:mie do DPH e CONPRESP 10 

INFRAÇÃO: compreende os danos causados no imóvel existente na data do tombamento. 

PORCENTACEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
terreno do imóvel. 

PONTOS: corresponde à  pontuação  de acordo com a quantidade do dano causado. 

Realização de obras sen a prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, sem a anuência dos «¡es de preservação. 

QUADROS Imav.a  4. aavero o• 47.493. de 20  4. j.100 4. 2016. 

A en eielieed6 OM lame% coesludee dos Am». 11, IV e V, cadenne o dispodo 
nos mlisos e 10 do Oecre% o.  47. 93.de 20 10 julbo 4. 2006. 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à  pontuação  de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

I. Estruturas: compreendem os ,  sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis; a forma 
geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais como recuos existentes, que caracterizam a 
volumetria do imóvel. 

2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel, compreendendo a demarcação 
fisicado  perimetro  do lote, recuos e superficies não pavimentadas ou ajardinadas. 

3. Intervenção  no  Imóvel sem prévia autorizaçào do DPH e CONPRESP: situação em que ski 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévis anuência 
dos órgãos de preservação. 

SOMATURIO Dos PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CADEADOS 

NA/ SEM IMOVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO EDIFÍCIO OU 

DO TERRENO NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA 

10 a 50 1 ver o velor vœol 
51 a100 04 veres o valor vomi 
101.150 1 05 vexes o valor verdi 
151.200 1 06 vesce a nier mal 
201.275 1,07 vesce 1, valor veoll 
226.250 1,08 ,anso val°, .131 
251.275 1,09 vesce o valor venel 
270.300 1,10 vezu o valor venal 
301 .325 1,20 veut o valor nad 
326.330 130 veon o vela vomi 
151  *375 1,40 mess o valor veoal 
176 • 400 130 ver. o vida vomi 
401.423 1,60 vexa o vako vomi 
426.400 1,70 vexes o vela.  vaml 
431.475 1,80 veee3 1, value vomi 
476. 500 1,90 vexes o voler vend 
501.520 ZOO vexa e valet velu' 
526.500 2.10. 	o valm vend 
531 .575 2,20 vexes o valm velu] 
576. 600 2,10 vues o valut venal 
601  .029 MO vexa o n'or vco31 
626.650 2,50 vues o vder verdl 
631 .675 2.60 non o valor vend 
6163 700 2,70 veoes e valve vend 
701.725 2,80 vue, o velee vend 
726.750 2,90 ve.31,3 o velue verdi 
751.775 3.» yens e n'or ven.' 
770,000 330 veeto o velue .cnal 
8411  .025 4,00 vexes o vider vend 
020.050 4.50 voua 1, value vomi 
851 3 875 5,00 vues o vaine octal 	 • 
8763 900 6.00 vemo vslor vend! 
SOI a 925 7» s eeo, o voler vend 
926 a 950 8.00,-er, o voler vomi 
951 o975 9.00 *CM a velor vend 
970a 1000 10.00 yeuse nier ornai 
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QUADRO 2 Integrante do DecreM a" 47.493, de 20 de Julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes dos Aurons 1,11,111,1V eV. conforme o 

disposto nos attiges 9' e IO do Decreto n• 47.493, de 20 de julho de 2306. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO BEM IMÓVEL  TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO EDIFICIO OU . 

DO TERRENO NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA 

10 a 50 10,0 % do valor vend 
51,100  12,5% do valor venal 

101 a 150 15,0 % do valut versai 
151  .200 	- 17,5% do valet vend 
201  o225  20,0 % do valor venal 

226.250  22,5 % do valor venal 

251  .275  25,0 % do valor venal 

276.300  27.5 % do Mer venal 

301 a 325 30,0 % do valor venal 

326a 350 32,5% do valor venal 
351 a 375 35,0% do valor venal 
376.300  37,5 % do valor venal 

401.425  40,0 % do valor venal 

426 a 450 42,5% do valor venal 

451  0475  45,0% do valor venal 

4760 500 47,5% do val« venal 

501.525  50,0 % do valor venal 

526 a 550 52 5% do valor venal 

551  .575  55,0% do yaks venal 

576. 600  57.5% do valor venal 

601  a625  60 0 .4 do valor venal 

626 a 650  625% do valor venal 

651 a 675 65,0% do vtdor venal 

676. 700 67 5% do val« vend 
701 a 725 70,0 % do valor venal 

> 	726 a 750 72,5% do valor venal 

751  a775  75 0% do valor veut 
776.100  77,5% do vakx venal 

801 a 825 80,0 % do valor venal 

026.050  82,5% do valor venal 

051.075  85 0% do valor vrnal 

876 a 900 87,5% do valor venal 

901 a 925 90,0 % do valor venal 

926 a 950 95,0% do valor venal 

951  0975  97,5% do valor venal  
100 % do valor venal 976. 1000 

QUADRO 3 Integrante do Decreto n' 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas in0nie8es constantes do Anexo VI, conforme o disposto nos artigos 90  

e 10 do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO IMÓVEL 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 

VALOR VENAL DO TERRENO 

I  a200  10% do val or venal 

201  .300  15% do val or venal 

301  a400  20% do valor venal 

401 a 500 25% do valor venal 

501  a600  30% do valor venal 

601.700  35% do va lor venal 

701  a800  40% do valor venal 

801  . 900  45% do valor venal 

9010 1000 50% do valor venal 

• 
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iniciativa do interessado, não será aplicada a mea prevista por intervenção sem prévia 
autorização do CONPRESP/DPH. 

§ 5°  Não  se aplica o disposto no § 4° deste artigo aos casos em que o requerimento de 
regularização seja protocolado depois de  iniciada  a fiscalização pelo órgão  municipal 
competente."(NR) 

'Art. 10. 	  

§ 1° 0 valor venal adotado será o do exercido correspondente ao da  aplicação  da 
mea. 

§ 2° Considera-se aplicada a multa na data de publicação da deliberação do 
CONPRESP no  Diário Oficial da Cidade."(NR) 

"Art. 11. A decisão referente à aplicação das sanções estabelecidas neste decreto 
competirá ao CONPRESP. 

§ 1 0  Apôs a publicação da deliberação do CONPRESP no Diário Oficial da Cidade e da 
manifestação e elaboração do cálculo discriminado da multa pela DPH, o infrator será 
notificado da infração e velor da multa para possibilitar a apresentação de recurso no prazo de 
15 (quinze) dias a contar do recebimento, observado o procedimento previsto nos artigos 47 e 
48 da Lei n°14.141, de 27 de março de 2006. 

§ 2° Compete ao Secretário Municipal de Cultura julgar os recursos interpostos das 
deliberações do CONPRESP, relativas à  aplicação  de penalidades por descumprimento às 
normas de preservação, nos termos do artigo 36 da Lei n°14.141, de 2006. 

§ 3°  Não interposto o recurso ou tendo sido ele julgado total ou parcialmente 
Improcedente, o processo administrativo  serti remetido à Subprefeltura competente para a 
lavratura do auto de infração e imposição da multa."(NR) 

"Art. 19. 0 DPH poderá coordenar a elaboração de projetos arquitetônicos de 
restauração, conservação e manutenção, assim como especificar serviços e materiais 
necessários para obras de preservação de bens tombados, de propriedade pública ou 
particular, mediante o estabelecimento de termo de cooperação."(NR) 

Art. r Os Anexos I, Il, III, IV,  Ve  VI, bem como os Quadros 1,  2e 3 do Decreto n° 
47.493, de 2006, ficam integralmente substituídos pelos Anexos I, Il e III deste decreto. 

Art. 30  Os critérios e parâmetros estabelecidos nos Anexos I, Il e III integrantes deste 
decreto deverào ser empregados para os cálculos das multas dos processos autuados após  a 
data de publicação deste decreto. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 31 de janeiro de 2014,461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RANULFO ALFREDO MANEVY DE PEREIRA MENDES, Secretário Municipal de 
Cultura - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal -1 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2014. 

Este tecto nãosubstitili o publicado no Diário  Oficial da .Oidade em  0110212014, p.  1,,,., todas 

N'ira  informações  sobre  revogações ou alterações a esta norme, visite o site im/w.camere.so.ciov.br.  

Câmara Muredpal de São Paulo 
Secretada de Documentação 
Dispodblazado pela  Equipe  de Documentaçâo do legislalivo 

•-• 

Decreto 54.805 de 31 /0k014 
Pegina Ide 2 

C 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do LegIslatIvo 

DECRETO  N°54.805, DE 31 DE JANEIRO DE 2014 
Introduz alterações no Decreto n°47.403, de 20 de Julho de 2006, 
que regulamenta o Fundo de Proteçào do  Patrimônio  Cultural e 
Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituldo pelo elfe 36 da Lei n° 
10.032 de 27 de dezembro de 1985, alterado pela Lei n°10.236. de 
16 de dezembro de 1986, bem como a aplicaçâo das sanções nela 
previstas. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe  são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de explicitar o procedimento de aplicação das 
penalidades por infração às normas de preservação, de acordo com o estabelecido na Lei n° 
14.141, de 27 de março de 2006, bem como de simplificar as tabelas de aplicação das 
penalidades por infração a essas normas, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 90, 10, 11 e 19 do Decreto  n°47.493, de 20 de julho de 2006, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 9° 	  

I - destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombado: multa no valor 
correspondente a, no minimo, 1 (uma) vez e, no  máximo, 10 (dez) vezes o respectivo valor 
venal, conforme estabelecido no Quadro I do Anexo I e no Quadro Il do Anexo Il deste decreto; 

Il - reforma,  reparação, pintura, restauração ou alteração, por qualquer forma, sem 
prévia autorização: mulla no valor correspondente  a, no minime), 10% (dez por cento) e, no 
máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro I do Anexo I e 
no Quadro Il do Anexo Il deste decreto; 

III -  não observância das normas estabelecidas para imóveis localizados na  área 
envoltória de bens tombados definida na respectiva resolução: mea no valor correspondente 
a, no minimo, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do valor venal do 
terreno, conforme estabelecido no Quadro I do Anexo Il deste decreto. 

§ 1° A natureza e a gravidade da infração  serão definidas pelo somatório das 
porcentagens atrIbuidas aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os Anexos I e Il 
Integrantes deste decreto. 

§ 2°  Não havendo definição na resolução ou  não havendo resolução, o nível  de 
proteção a ser adotado, para fins de aplicação da multa, será o de  proteção parcial do bem 
tombado, considerando a preservação total de todas as caracterlsticas externas do  imóvel. 

§ 30  Nos casos de lotes com conjuntos arquitetônicos protegidos, será aplicado, ao 
valor obtido no cálculo da mea nos termos do Quadro I do Anexo I, o coeficiente de 
proporcionalidade da infração em função da  área atingida por intervenções irregulares em 
relação à area total do lote, estabelecido no Quadro I do Anexo III deste decreto. 

§ 4° Nos casos de intervenções passíveis de regularizaçâo, de acordo com as 
respectivas resoluções de tombamento, em que o requerimento de regularização tenha sido de 
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NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 

tombadas e, portanto, devem ser protegidas. 

COMPONENTES: compreendem as partes que compõem cada elemento 

construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 

área  total  existente  ou elemento construtivo, dentre os quais,  destruição, demolição, 

mutilação ou execução de acréscimos. 

ALTERAÇÃO INDEVIDA %: Porcentagem do valor venal a ser utilizada no 

cálculo da multa em função de danos causados por alteração indevida em cada 

componente do imóvel. 

DEMOLIÇÃO/MUTILAÇÃO '%: Porcentagem do valor venal a ser utilizada no 

cálculo  da multa em função de danos causados por demolição don mutilação de 

cada componente do imóvel. 

% PARCIAL: Valor parcial da multa em função da porcentagem do valor venal 

atribuida a cada infração cometida, de acordo com a gravidade e natureza dos danos 

em cada componente. 

'Yo, TOTAL: Valor total da multa em função da somatória da "% parcial". 

1. Elementos externos: compreendem todos os elementos que compõem a  área 

externa do imóvel, como áreas  livres, maciço arbóreo, vegetação, muros, gradis, 

canteiros e outres. 

2. Cobertura: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis 

Contam  

G - 
2.1. Entelhamento: corresponde ao tipo de acabamento e revestimento da 

E' 
cobertura, assim como clarabóias e demais elementos. 	 r D 

o 
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte e desenho do volumei; 

cobertura, bem como a disposição da cumeeira, dos planos de caimento  existes  

da estrutura de laje de cobertura. 

3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas – 
áreas  livres. -n 
3.1. Esquadrias e grades: corresponde= às portas, janelas e elementos de proyeo 

e fechamento de balcões e vãos. o 

con 

ocTERNos 

Anexo I integrante do Decreto n" 54.805, de 31 de Janeiro de 2014 

Quadro I: Valores referentes às inflações e danos causados por intervenções sem 

prévia autorização, em imóveis protegidos por seu valor arquitetônico. 

Os danos listados no quadro abaixo abrangem tanto imóveis protegidos 

externamente (fachadas e coberturas) quanto imóveis protegidos internamente, 

definidos pela resolução de tombamento do bem em  questão. 
entagem 
dite (%)le 

50%  

100%  

40%  
Entalhamento  

8%  

60%  

120%  

5%  

% 
Acabamentos, 
escadas e 
elementos 
decorativos 

1 0 
200%  

.1 a 50 

PI ,a 100  
25%  

'51e loo tew 
<1 a 50 f'< 

6% 

.1 a 50  
51e 100 

10%  

% total 

VALOR DA MULTA ■ PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL DA CONSTRUÇÃO 

FCCHBE 

FA 

iNTERNOS 

integrat 

onros e Pisos: 
Inclui estrutura) 

,  
Acabamentos,,— 
'escadas é :f 
elementos 
decorativos  

Area Ivre, 
maciço arbóreo, 
vegetação, 
muros, gradis e 
canteiros 

Es 

Paredes e 
estrutura 

Esquadria 

Paredes e 
estrutura 

Esquadrias 

intervenção sem prévia autorização 

1 a 50 

51 a100 

51 a100 

51 a 100 

51 a100 

1  a50  

1 a 50 

1 a 50 

51 a 100 

51 a 100 

Stai  

1 a 50 

1  a50  

4%  

5%  

6%  

4 

20%  

20 

2%  

10%  

5%  

3% 

2,5%  

12%  

10% 

,ração me  D.mollçãoi  
°vida' (%) Mutilação  

80%  

50%  

200% 

20 

100%  
100%  

25 

50%  

100%  

rclal 
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10%  

TERAÇXO DE 
VEGETAÇÃO.-

fPERbEABILOADE DO SOLO,  
TRIA,  GABAR 

EIOURECUOS pari áreak 
envoltória  regulamentada 

vol protegido  por  

trlifeléticontrole,de.e 
`. 

 
gabarito  4e,—,2ïgte"  

INTERFERÊNCIA  NO BEM 
OMBADO CAUSADA POR ' 
ONSTRUÇÃO DE  IMÓVELÈ 
EM AREA ENVOI-TOM 

% total: 

35%  

5%  

VALOR DA MULTA = PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL Dai 
° 

TERRENO 	 o "e"b 
z 	ci)  
o Quadro II: Valores referentes às infrações e danos a imóveis tombados por meid.  

do tombamento ambiental: 	 s' CL op 
3'. 

DON  
asana de 113 da rbe 

prIncIpal  rCe 
DEffiIENÇÃO5EM  
ReniumoRtrAett 

9 
40% 	 Xl  — _, 

P  

o 
% total: 

o 
a-0 10%  

e 

3.2. Acabamentos, escadas e elementos decorativos: correspondem aos 

revestimentos externos de panos de pisos, paredes e forros; bem como elementos 

decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, dentre 

outros. Compreendem também, acessórios como gradis, escadas, parapeitos, 

corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e 

escritas, dentre outros. 

3.3. Paredes e estrutura: correspondem às alvenarias e vãos livres, pilares e ao 

sistema de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

4. Ambientes internos: correspondem aos espaços internos e cobertos do imóvel 

4.1. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e 

fechamentos de  vãos  dos ambientes internos. 

4.2. Forros e pisos: correspondem aos revestimentos de pisos e forros, bem como 

seus suportes como barrotes, vigas e vigotas. 

4.3. Acabamentos, escadas e elementos decorativos : correspondem aos 

revestimentos de paredes, bem como a elementos decorativos, como cimalhas, 

frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. Compreendem, também, acessórios 

como gradis, parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, louças sanitárias, 

luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes internos. 

4.4. Paredes e estrutura: correspondem aos sistemas internos de  sustentação e 

estabilidade dos imóveis, paredes e divisórias dos ambientes e vãos abertos nas 

alvenarias. 

5. Intervenção sem prévis  autorização: Situação em que são realizadas obras no 

imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévis anuência 

dos órgãos de preservação. 

Anexo  H  integrante do Decreto e 54.805, de 31 de janeiro de 2014 

Quadro I: Valores referentes às infrações e danos à ambiência do bem protegido 

causados por intervenções sem prévis  autorização, em imóveis localizados em área 

envoltória e para imóveis com controle de volumetria e/ou gabarito: 
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• e 

Anexo  m integrante do Decreto ne 54.805, de 31 de Janeiro de 2014 

VALOR DA MULTA =- PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL DO 

TERRENO 

NOTAS 

Quadro I: Coeficiente de proporcionalidade da infração em função da área atingida 

por intervenções irregulares em relação à irea  total do lote. 

DEMOLIÇÃO/MUTILAÇÃO %: Porcentagem do valor venal a ser utilizada no 

cálculo da multa em função  de danos causados por demolição e/ou mutilação de 

cada componente do imóvel. 

% PARCIAL: Valor parcial da multa em função da porcentagem do valor venal 

atribuída a cada infração cometida, de acordo com a gravidade e natureza dos danos 

em cada componente. 

% TOTAL: Valor total da multa em função da somatória da "% parcial". 

1. Alteraçio de vegetação, permeabilidade do solo, volumetria, gabarito e/ou 

recuos: alteração dos parâmetros de proteção e restrições estabelecidos para o 

imóvel protegido por volumetria e/ou controle de gabaritos. 

2. Interferência no bem tombado causada por construçâo de imóvel em área 

envoltória:  construção  que afete a visibilidade, bem como arnbiência e segurança 

do bem protegido. 

3. Intervenção sem prévia autorização:  situação em que  são realizadas obras no 

imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 

dos órgãos de  preservação. 

NOTAS 

Área de intervençào:  área afetada pela intervençâo irregular, seja em área livre ou 

edificação, em relação à área total do lote. 

Coeficiente: porcentagem do valor resultante do cálculo de multa através do 

Quadro  Ido  Anexo I, a ser adotada para  aplicação  da multa fmal. 
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Mada 0 
T4rr- dm 

d , 	 . 	 IV fa 
o-PF 10.940 

12/512014 	 Intranetll Câmara M tri ci pal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 50989  
Total de referências : 

-olho rît 	 do proc. 
NO —ûi g de a1L-1  

1/1 
Título: DECRETO  N°50.989  13/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a composição do Conselho Municipal de  Preservação  do Patrimônio 

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela 
Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

[ Bock ] 

• 
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r4 	 do proc. 

ïq °  0...17,40—e .g. 	de 24_9_ 
O func Qáfr  

Ma la J 
T4e- n, r rtmh  

uve  a 
,o-RF 10.940 

DECRETO No 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, à qual foram conferidas 
atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, anteriormente a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento; 

411 	DECRETA: 

Art. 1 0 . 0 Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura - DPH/SMC; 

III - um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário; 

IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP; 

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP; 

IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
de São Paulo - CREA/SP. 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 4560  

da fundação de São Paulo. 
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cied2ocra. olha  n° 
N° 	121 - 
CD funeio 

Marl 	v Ira 
Técniro Adm  i vo-PF 10.940 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO,  Secretário  Municipal dos Negócios Jurídicos 

CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL,  Secretário  Municipal de Cultura 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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- offià h 6  
N° 
O  funr 

Maria J 
Téc-^ adm ,  SU  

do proc. 
de 20-14  

a 
io-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 09/10/2013, PÁG 132 

• 

PROJETO DE LEI 01-00715/2013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Declara de utilidade pública o terreno localizado na Rua Mateo Bei no 2300, 
esquina com a Rua Margarida Cardoso dos Santos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Declara de utilidade pública o terreno localizado na Rua Mateo Bei, no 2300, 
esquina com a Rua Margarida Cardoso dos Santos, com fulcro no Decreto-Lei no 
3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriado judicialmente ou mediante 
acordo. 
Art. 20  0 referido terreno será utilizado para  construção  do Memorial em Defesa da 
Segurança e Proteção  à Vida do Trabalhador. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
dias, contados de sua  publicação.  
Art. 40  As despesas decorrentes da  execução desta lei,  correrão por conta de 
dotaçbes orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação.  
Sala das Comisees, às Comissóes competentes." 
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e 	O 	do proc. 
N.,.01-e4P3  de 20-iti  
O  fundo à 

Ma a J 
Técniro dm 

ra 
vo-PF 10.940 

PUBLICADO DOC 13/11/2013, MG 81 

PROJETO  DE LEI 01-00789/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Declara de Utilidade Pública para fins de construção de centro cultural, na Av. 
Mateo Bel no. 2.303, Subprefeitura de São Mateus". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Declara de utilidade pública, para construçâo de centro cultural,  área  
localizada na Avenida Mateo Bei no. 2.303, lotes 1, 2 e 3 da quadra DT, São 
Matheus, medindo 30,00 metros de frente; por 36,00 metros da frente aos fundos, 
de ambos os lados; tendo nos fundos a mesma largura da frente; encerrando a 
área  de 1.077,00 metros quadrados, registrado sob a matricula no. 78.780 do 90 •  
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, Subprefeitura de São Matheus. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dotaçôes 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 06 de novembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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- olhat n° 	 do proc. 
NI° DI -0 	de 20.1q  
O  funcloner 

.a  3c  
Técn -e Amr  

fa 
,9rPF 10.940 

PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 106 

e 

PROJETO DE LEI 01-00832/2013 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a declaração de utilidade pública da  área localizada na Avenida Mato 
Bei, no 2.300, situada no bairro de São Mateus, Subprefeitura de São Mateus." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação nos termos 
do art. 50 , alínea "m" e art. 8° do Decreto- Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, o 
seguinte terreno: 
Área localizada na Avenida Mateo Bei, no 2.300, esquina com a Rua Margarida 
Cardoso dos Santos, com 1.077 m2  (um mil e setenta e sete metros quadrados) de 
terreno, sendo 30 m2  (trinta metros quadrados) de frente e 36 m2  (trinta e seis 
metros quadrados) de fundo. 
Art. 20  0 terreno acima descrito destinar-se-á  a implantação de um Centro 
Cultural, com a finalidade de promover a identidade cultural e da cidadania dos 
moradores da  região.  
Parágrafo  Único: 0 referido Centro Cultural  deverá ser nominado como "Centro 
Cultural Filhos do Maranhão". 
Art. 3 0  0 novo Centro Cultural terá como objetivos específicos: 
I- Refletir sobre a história, memória e identidade da  região  
II- Oferecer às comunidades, de diferentes níveis sociais, a possibilidade de 
participação em atividades culturais; 
III- Estimular e criar possibilidades de sustentabilidade e manutenção das 
comunidades envolvidas, trabalhando também em prol da auto-estima e bem estar 
social e; 
IV- Habilitar crianças, jovens e adultos através de novas formas de  expressão  
subjetiva- estética, cultural, musical e intelectual- para novos caminhos de inserção 
e participação social. 
Art. 40  0 Poder Executivo, após o início da vigência da presente Lei  praticará todos 
os atos necessários  para efetivar a desapropriação do terreno arrolado no art. 1 0 . 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 21 de Novembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Ao No reador  i À Vereadora 

Para re a ar. 
Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 

E 

Obs. 0 prazo 
Os termos 

Preside te 
ara manifestação é de 8 dias. 

§ 3 0  artigo 63 do RI. 

I 101...0■11111•■■■•••111raist.7■11.11■11. 

REZIMO  A  norteuem amui% humant DE SÃO pAutû 
SCIOR 00 F.tSSO LEGISLATIVO 

EM 013ketk 	ÀS_Iejah 

POR 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisla â 	articipativa, 
Em 	 1'41 	às  , 2k,  

RF 	11.197  

CARM CRISTINA MALAVAZZI 

SAiD .1.511 (4S: e h 	MS.:  

Segue ey.luntedo S , nesta 
data documento(s) 

e 
papal de Informação wbriCa0S sob folha(s) 

nD  ta -'2- 2:3_ Em _Q__I  

Carmen Cristina Malavazzi 

RF. 11.197 - SGP-12 
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Folha n° 	Ed_ 	de 

Processo n° 	ut3  
Carmen Cristina MPtav 

RF. 11.197 • Sc.--1 

• 

José A érico 
Presidente 

M.-A.T.L. 

0 4  JUN 2014 r 

RECEBIDO 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 02 de junho de 2014. 

36-  OF-SGP12 
36-00213/2014 

Senhor Prefeito, C PIA 
Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de  Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 

termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 
1 

Excelência pedido de informações sobre o Projet° de Lei n° 183/2014, de autoria do 

Vereador Gilson Barreto, que "CRIA 0 "MEMORIAL E PÓLO CULTURAL FILHOS DO 

MARANHÃO", NO BAIRRO DE SÃO MATEUS, , i 41BITÓ J.-)AISUBPREFEITURA DE SÃO MATEUS E DÀ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Copia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddàd 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo., 

 

JI Lui= Valus Torres  Ferreira  
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4445 www.camara.sp,gov.br  
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Folha 

Processo  

Carmen Cria Malava 
RF. 11.1i,;' -S3F-12 

,6àb de 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de  informação, com 
relação ao projeto de lei n° 0183/14, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que visa criar 
o Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhão", no Bairro de São Matheus, podendo 
declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel situado na Avenida 
Mateo Bei, para que esclareça o que se segue: 

- Existe viabilidade técnica para a  implantação  de Memorial e Pólo Cultural no referido 
imóvel? 

Esclareço que tais informações  são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão  no projeto de lei n° 0183/14 e saliento a importância de se enviar, junto 
ao oficio de praxe, a folha deste pedido. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

GOULART 
Presidente da  Comissão  de Constituiçãci, Justiça 

e Legislação Participativa 

• 

otniteil'D 

Ç 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso,00vbr 
1F183-14 1 M
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Segue 	juntacio ,  nesta  data documento(s) 
e papei de informação rubricado sob folha(s) 
no  2.4 et te-4- 	Em 0a, 	_ 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 - SGP-12 

• 
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yeeieittoece 	 • 	edu 

São Paulo, 9 de 	 de 2014. 

Folha n° 
	

qzk 

0A-do A. i. or. no 5g(vi-e, 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00218/2014 

DOCREC 

644/2014 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, apresentado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, transmito a essa Presidência, por cópia, a  manifestação 

da Secretaria Municipal de Cultura acerca do Projeto de Lei n° 183/14,  de  

autoria do Vereador Gilson Barreto, que objetiva a  criação  do Memorial e Pol&-- 

Cultural Filhos do Maranhão, no Bairro de São  Mateus, Subprefeitura de São 

Mateus. :e4  

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus Z.4 

protestos de apreço e consideração. 	 c>.-4 

GABINETE DO PREFEITO 

Processo n° e3 %— 1 83 

Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 - SGP-12 

RANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L drs 
Resp 3-14 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



ccrnisão de: 

2.0_1  I 

Técnico Adminislialivc) 
RF 11.300 

r 

RECEBIDO 
Comissào de Constituiçao, Justlça 

e Legisi çà° P rticipativa 

Em ,Z oc% 	às 
RF 	11.197 

CARM 	
RISTINA MALAVAZZI 
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<z).5 Prefeitura do Município de São  Pau(elha n°  ocesso n° 01 — 1 
Secretaria Municipal de Cultura Carmen Cristina Matava 

RF. 11.197 -SGP-1 

Folha de informação n.° 

Do processo n.° 2014-0.161.103-2 Celeste  A1da4lattjoij 
em 18/07/14 (a) 	RE: 5 .01.ço 

Prefeitur iSâo Pau le 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Referente ao Projeto de Lei n° 183/14, de autoria do 
Vereador Gilson Barreto, que cria o "Memorial e Pólo Cultural 
Filhos do Maranhão", no bairro de São  Mateus e dà outras 
providências. 
Pedido de Subsídios (Of. SG0.12 n° 0218/14) 

CÓPIA  
SMC/GAB 
SENHOR CHEFE DE GABINETE 

Em atendimento ao solicitado à folha 7, cabe informar que reputamos 
fundamental e necessária  a  realização  de esforços para a  implantação  de um 
equipamento cultural público na Subprefeitura de São Mateus, região da cidade 
desprovida de espaço dessa natureza. 

Contudo, faz-se necessário reportar que  já existem tratativas em 
andamento entre essa Pasta e a Subprefeitura de São  Mateus, com o intuito de 
implantar equipamento cultural nessa região,  mas utilizando-se para tanto de 
uma área pública, situada à Rua Quaresma Delgado, local em que funcionou 
no passado um CDC, hoje desativado e sem destinaçâo. 

Nesse sentido, encaminhamos à folha retro  cópia  do ofício que nos foi 
encaminhado pelo Ilustríssimo Sr. Fernando Elias Alves de Mello, Subprefeito 
de São  Mateus, no qual solicita-nos análise e manifestação quanto à citada 
área, em prosseguimento ao acordado em visita realizada no local, que contou 
com a presença do  secretário  municipal de cultura Juca Ferreira. 

Desse modo, face ao exposto e considerando: 

• A necessidade de empreender esforços para a  reocupação e 

requalificaçâo de áreas e equipamentos públicos, diretriz enfatizada pelo 

sr. Prefeito Fernando Haddad; 
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,21C19-C)  • Ilte • 40C-1- 	

Folha ne 	02)6 de 	10  
Processo re 

Prefeitura do Município de São Paulwristinir4.'se 
Secretaria Municipal de Cultura 

RF. 11.197 - ‘9„p.:lura  

• As  restrições orçamentárias enfrentadas por essa Pasta, face à 

necessidade de atender demandas e pleitos semelhantes oriundos de 

movimentos e atores culturais de outras  regiões desprovidas de 

equipamentos culturais públicos; 

• A localização privilegiada do terreno em que se localiza o CDC; 

• A possibilidade de iniciar mais rapidamente o projeto de implantação de 

um equipamento em área que não demanda desapropriação; 

Julgamos mais adequado que seja implantado equipamento cultural no 

terreno oferecido pela Subprefeitura de São Mateus, restando, no momento, 

prejudicada a propositura do nobre vereador. 

CÔN 
São Paulo, 18 de julho de 2014. 

Eduardo  Aujusto Sena 
Diretor 

Departamento de Expansão Cultural 
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Pedido de subsídios apresentado pela  comisso  de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

relativo ao Projeto de Lei no 183/14, de autoria do 

Legislativo, que objetiva criar o Memorial è Pólo 

Cultural "Filhos do Maranhão", no Bairro de São 

Mateus, podendo o Executivo declarar de utilidade 

pública para fins de desapropriaçâo o imóvel 

localizado na Avenida Mateo Bei, no 2.300, ou em 

outra  área  no Distrito de São Mateus 

orruz.p.c....-emmaxerle .  ""fete 

elk.Q. 	re 

RECEEHDO 

vasm 
28 

Folha n° 
 

Processo n°_QI - 1.81 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Carmen Cristina . 1 av 
.RF.1 1.19 i-S,,..t2 

iveire R 

Folha de  informação  

R11  5)- 
4 

46.72Ó em 	1.(:)."-÷1.2. (33.4 	s(ac)icAFf -6°che m  

Do processo n° 2014-0.161.103-2 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 

SGM - ATL - CHEFIA 

Senhora Assessora Especial 

Acolhida a manifestação do Senhor Diretor 

• 	de  Expansão  Cultural em fls. 09/10, restituímos o presente a 

Vossa Senhoria. 

São Pa I.,23  e julho de 2014 

Guilherme Varella 
Chefe de Gabinete 

SMC-G 
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RECEBIDO UA PROCURADOM DA CÂMA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATiVO 

EM  cO' 
	

As  i :30 h 

Segue 	juntado_,._,  ne* data  docurnonto(s) 
e papelAe informção rut1A - edoi_sob fotba(s) 

I 1 OG 1 	 

• 

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.335 
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PAR 

991/2015 

■.; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

4i0 PAULO 
P10183-14 

Folha 	
do Proc. MM:13.de 20 t( Paulo Victor Freire Ri. - RF 11.335 - SGP.11 

iro 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0183/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Gilson Barreto, que visa criar o 
Memorial e Polo Cultural Filhos do Maranhão, no bairro de São Mateus, no Âmbito da 
Subprefeitura de São Mateus. 

Foi feito pedido de informações ao Executivo (fls.85), o qual, em sua resposta de fls. 84/87, 
informou ser de "fundamental e necessária  a realização de esforços para a implantação de 
um equipamento cultural público na Subprefeitura de São Mateus, região  da cidade 
desprovida de espaço desta natureza". 

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 
o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou  Comissão  Permanente da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a 
iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva 
de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi 
abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de 2006. 

Além disso, a matéria de fundo da proposta versa sobre a promoção da cultura e do lazer a 
qual cumpre ao Município incentivar. 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada ao trabalho artístico e cultural, torna-se 
válido ressaltar que a promoção do lazer, da arte e da cultura são imperativos 
constitucionais a serem observados pelo Poder Público na consecução de políticas públicas, 
consoante se depreende do art. 5°, IX, art. 215, caput, § 3° do art. 216 e § 3° do art. 217, 
todos da CF, conforme abaixo transcrito: 

"Art. 5° 	  
IX — é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença. 

Art. 215 0 Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 

Art. 216 	  
§ 30  A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais. 

Art. 217 	  
§ 3° 0 Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social." 

RELCOM 

1023/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.pov.br  
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Folha n° 	do Proc. 
N0,01- 	de20 
Paulo Victor Freire Rib o 

RF 11.335 - SGP.1 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legis 

QI4li 
 

A FRIEDENBACH 

articipativa,  erri 	fOIOLI [ S--  

ATTO A ;.'S 	ei 

CO 	 DAVI  ri  SARES  

GEORG 1-e14 

SANDRA TADEU 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0183-14 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

"Art 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a  União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, 
inseridos nas competências municipais específicas, em especial no que respeita 
a. 

f..I 
vin- acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer...,  

Art. 191 0 Município de São Paulo garantirá a todos o exerecio dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura: observando o princípio da 
descentralização, apoiando e incentivando a  valorização e a  difusão das 
manifestações culturais. . 

Art. 230 É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos 
da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como 
formas de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão." (grifamos) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável  da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, conforme disposto no art. 40, § 30 , inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.gov.br  
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at
ér

ia
 P

L 
18

3/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



, 

p 
Assis 

Ferreira 
Pariamentar 
01.075 

Rf Secretário 

Ao Nobre 

h-0 
ador /  Â Nobre Vereadora 

Sala da Cornissào 

Er,  

, 
Obs: o Pt370 Dar3 	 ans  terso  do § 30, 
artigo 63 do Ri. 

RECEBIDO, na  Comissão  de Poiltica  Uranel 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

12  JUN. 2015 

PUBLICADO NO DIÁRIO  OFICIAL 

DE. 	 ■0 (6' I 0 

Conferlde 
.••■ 

Path Vicr•t F raite *in 
RF 11.335 • SGP.12 

tew,  
, 

C4. 

4 

nesta data dexurneniots) 

&i  informação rtrbricado--ç-  sob foia(s) 

	

e 	Em \( I  'cl;\ I 	 

	

l'uice \Act° 	ire RibeIro 
RF. 1t335 , 1ir 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO f(r 

Folha n°  9 ° do Proc. 

WH- /g.) den  
Paulo Victor Frolrb Ftlbef 

RF 11:g1f4 ef3FL 
/Ir 

PAR 

PARECER CONJUNTO No 	1472/2015 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 183/14. 

De autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, o presente projeto de lei cria o 

"MEMORIAL E POLO CULTURAL FILHOS DO MARANHÃO, no bairro de São  Mateus, 

âmbito da  Subpre  feitura  de São  Mateus e da' outras providências. 

Segundo o autor, a iniciativa tem como finalidade homenagear as vitimas do 

desabamento do imóvel localizado na Avenida Mateo Bei n.° 2300, em  São  Mateus, ocorrido 

no dia 27 de agosto de 2013, que causou a morte de 10 trabalhadores e feriu outros 26, 

além de suprir a carência existente na  região  de São Mateus por espaço desta natureza. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto. 

Considerando não  haver óbices à aprovação desta proposição, a Comissão de 

Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua 

aprovação. 

A  Comissão  de Administração Pública, considerando o elevado interesse público 

de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

A  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes entende que a proposta traz 

contribuições significativas nos aspectos que lhe compete analisar, razão pela qual se 

manifesta favoravelmente ao projeto de lei. 

RELCOM 

1606/2015 

I de 4 
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Folha n° 	do Proc. 
N°  0(. 18?)  de 20 	I if 
Paulo Victor Freire Ri 

RF 11.335 - SGP.1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE ;  DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ;  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES ;  E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 183/14. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, posicionando-se com parecer favorável  à  proposição. 

Sala das Comissões Reunidas, em 	Oci( IS- - 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 

AURÉLIO MIGUEL 
	 NELO RODOLFO 

DALTON SILVANO 	 PAULO FRANGE 

JULIANA CARDOSO 	 SOUZA SANTOS 
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Folha n° 	1  do Proc. 

N°()( -  g3 de 20  Pi  

Paulo Victor Freire Ribeo 
RF 11.335 - SGP.1 

MARIO COVAS NETO 

PASTOR EDEMILSON CHAVES 

RABOM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÀ TURA E ESPORTES 

CLAUDINHOEDŒ  SOUZA 

ELISE cTGABR IEL 

QUITO FORMIGA 	 TON  INHO VESPOL 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 183/14. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DREA MATARAZZO 

AL 

CAMIS/  

RODOLFO DES 
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q3 Folha n° 	do Proc. 
(0 (-  ig 3 	de 20 / 

Pa7i-17/TO-To7Freire Ribeiro 
RF 11.335 -SGP.1 

RICARDO  NUNES  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 183/14. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

JOSÉ POLICE NETO 

NNI 

ADILSON AMADEU 

AURÉLIO NOMURA 

JAIR TA TO 
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-; 

' 11c C) -- .H\2 	de 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Aifibtar 	SESSÀO: 270-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÂO — SGP.4 	 10/2015 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 FL: 44 DE 112 

- "PL 183/2014, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Cria o Memorial e Polo 

Cultural Filhos do Maranhão, no bairro de São  Mateus, âmbito da subprefeitura de São Mateus, 

e dá outras providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  la. Aprovação mediante voto favorável  da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão.  Não  há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 183/14. Os Srs. Vereadores favoráveis  

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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Folha no 	do  processo  

n o  01--  I e3  de 

MM& 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUBSTITUTIVO N° 
	

AO PROJETO DE LEI N ° 183/2014 

"Cria o MEMORIAL E POLO CULTURAL DE 
SÃO MATEUS, no bairro de São Mateus, no 
âmbito da Subprefeitura de São Mateus e dá 
outras providências." 

"Art. 1° - Fica criado o Memorial e Polo Cultural de São  Mateus, no bairro de 
São Mateus, no âmbito da Subprefeítura de São Mateus." 

Parágrafo único — Para a instalação do Memorial e Polo Cultural previsto n 
"caput" deste artigo, o Executivo poderá declarar de utilidade pública para fies 

de desapropriação o imóvel locclizado na  Avenida Mateo Bei, n° 2300, São 
Mateus ou em outra área no distrito de São Mateus a critério da 
Municipalidade. 

Art. 2° - 0 acervo do Memorial de trata o artigo anterior será ormado por 
objetos, fotografias, películas e outros elementos vídeo fonogràficos e de 
multimídia, bem como formas de expressão e documentação que preservem 
memória da vida dos moradores 	 u , lideranças e outras personalidades q- 

Parágrafo único — 0 Poder Público Municipal  poderá receber em doação 

(41 tenham participado da  construção e do processo de desenvolvimento do bair 

material que, após seleção e análise,  se incorporará ao acervo do Memorial. 
k 

Art. 3° - Nas instalações do Memorial e Polo Cultural de São  Mateus deverào 
ser desenvolvidas atividades periódicas com o objetivo de atrair e estimular 

ntre frequentadores a  compreensão e a poFfura salutar diante da preservação 
o patrimônio artístico e fomentar o desenvolvimen 

comunidade através de: 
I.  Exposições; 
Il. Shows, espetáculos e filmes; 
III. Oficinas; 
IV. Palestras, conferências e seminários; 
V. Encontros e feiras de arte; 
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VI. Cursos livres de canto, instrumentos musicais e de outras formas de 
expressão artística.  

Art. 4° - 0 Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 6° - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

Sala das Sessões,  

GILSON 	R 0 Ib. 

Vereador - PS  s B 
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. 

. 

JUSTIFICATIVA 

0 presente substitutivo tem o intuito de adequar a nomenclatura do 

equipamento público a  região  onde se pretende a sua instalação pelo Poder 

Público Municipal. 

GILSON BARRETO 
Vereador - PSDB 
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